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[bookmark: _Toc53045499]1	INTRODUÇÃO
No ano de 2016, a Agência Nacional de Águas (ANA) estabeleceu uma parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) visando a avaliação do Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas – PROGESTÃO. O foco era avaliar a implementação do programa nos estados, bem como subsidiar a sua continuidade. 
[bookmark: _Toc34819030]Os resultados da pesquisa mostraram que houve significativas melhorias na gestão de recursos hídricos dos estados avaliados, e a necessidade da continuidade do programa para o fortalecimento da gestão deles. Conquanto a pesquisa também mostrou que são necessários melhorias e ajustes a fim de melhorar o desempenho do Programa nos estados. Nesse sentido foi desenvolvido um segundo programa: “Aperfeiçoamento de Ferramentas Estaduais de Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito do Progestão”.
O programa Ferramentas estabeleceu três áreas de atuação para o desenvolvimento da pesquisa em que os estados deveriam escolher apenas uma. Para o caso do Piauí, foi selecionado o tema segurança de barragens, a qual deveria ser desenvolvida três produtos: 
· Manual de regularização: direcionado ao empreendedor. O produto deveria conter os procedimentos para regularização, licenciamento ambiental e atendimentos à Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB);
· Manual de Fiscalização: direcionado ao órgão fiscalizador apresentando suas competências e as maneiras para implementar a PNSB no estado;
· Folder e Cartilhas: direcionado à sociedade civil e aos empreendedores como forma de conscientizá-los e divulgar a PNSB;
· Relatório sobre a atuação do estado do Piauí em segurança de barragem;
· Estruturação do Banco de Dados em segurança de barragem;
· Manual do Gestor.
Esse é o segundo produto da série, ou seja, o Manual de Fiscalização. Ele é dividido em 11 capítulos e, como mencionado, é direcionado ao órgão fiscalizador do estado do Piauí: A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAR).
No primeiro capítulo é a introdução, que é apresentado um breve histórico do projeto de pesquisa desenvolvido.
No segundo capítulo são apresentados os objetivos do produto.
No terceiro capítulo são trazidas algumas definições sobre os componentes de uma barragem.
No quarto capítulo traz um compilado de toda a legislação ambiental e de segurança de barragens.
No quinto capítulo são apresentadas as competências do órgão fiscalizador.
No sexto capítulo é feito um breve diagnostico sobre a estrutura organizacional da SEMAR e da sua equipe técnica
No sétimo capítulo são apresentadas formas de como identificar as barragens e os empreendedores.
No oitavo capítulo é traçado o procedimento para classificação das barragens quanto ao dano potencial associado e categoria de risco.
No nono capítulo é abordado sobre as campanhas de fiscalização, as competências da equipe de fiscalização, e o planejamento das campanhas.
No décimo capítulo é tratado sobre a instrução processual e o julgamento de processos para aplicação de sanções administrativas
No capítulo onze é tratado sobre o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).

[bookmark: _Toc53045500]2	OBJETIVOS
Elaborar um manual para auxiliar e padronizar as atividades de fiscalização quanto à segurança de barragem.

[bookmark: _Toc34819031][bookmark: _Toc53045501]2.1 	OBJETIVOS ESPECÍFICOS
· Determinar os fluxos de procedimentos para fiscalização e priorização das campanhas;
· Estabelecer metodologias para classificação das barragens quanto à categoria de risco e dando potencial associado;
· Estabelecer formas para identificação das barragens e do empreendedor.
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[bookmark: _Toc53045502]3	DEFINIÇÕES
A seguir são apresentadas algumas definições das expressões usadas nesse manual:
· Barramento: é a estrutura construída transversalmente ao curso d’água, e juntamente com as ombreiras e a fundação responsável pela retenção da água. O barramento tem geralmente uma estrutura trapezoidal, no qual o lado maior (ou base) fica em contato com o terro natural (fundação), os lados inclinados são chamados de taludes ou paramentos, e o lado menor designado de coroamento ou crista.
· Altura da barragem: máxima distância entre o ponto mais baixo da fundação escavada e a crista da barragem.
· Comprimento da barragem: distância medida ao longo do eixo da barragem, na crista ou rodovia, entre os contatos de ombreiras.
· Crista: parte mais alta da barragem que atravessa ao longo toda a estrutura.
· Ombreiras: são as laterais do vale onde a barragem se apoia. As linhas onde os taludes do barramento encontram as ombreiras são chamadas de contato entre o maciço e a ombreira ou simplesmente de encontro.
· Reservatório: acumulação não natural de água destinada a quaisquer de seus usos múltiplos.
· Talude: superfície externa (vertical ou inclinada) que representa os limites (montante ou jusante) da estrutura. 
· Tomada D’água: estrutura hidráulica de extração de água do reservatório para utilização.
· Descarga de fundo (Vertedor): elemento hidráulico para esvaziamento da barragem ou para manutenção da vazão ecológica a jusante da barragem. 
· Extravasor/Sangradouro: estrutura auxiliar para permitir o escoamento do excesso de água afluente ao reservatório, garantindo o controle seguro do nível. A cota da soleira do sangradouro livre coincide com a cota máxima de cheia do reservatório. 
· Zona de autossalvamento (ZAS): trecho do vale a jusante da barragem em que não haja tempo suficiente para intervenção da autoridade competente em situação de emergência, conforme mapa de inundação. 
· Zona de segurança secundária (ZSS): trecho constante do mapa de inundação não definido como ZAS.
· Mapa de inundação: produto do estudo de inundação que compreende a delimitação geográfica georreferenciada das áreas potencialmente afetadas por eventual vazamento ou ruptura da barragem e seus possíveis cenários associados e que objetiva facilitar a notificação eficiente e a evacuação de áreas afetadas por essa situação.
· Acidente: comprometimento da integridade estrutural com liberação incontrolável do conteúdo do reservatório, ocasionado pelo colapso parcial ou total da barragem ou de estrutura anexa.
· Incidente: ocorrência que afeta o comportamento da barragem ou de estrutura anexa que, se não controlada, pode causar um acidente.
· Desastre: resultado de evento adverso, de origem natural ou induzido pela ação humana, sobre ecossistemas e populações vulneráveis, que causa significativos danos humanos, materiais ou ambientais e prejuízos econômicos e sociais.
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Abaixo, no quadro 1, estão relacionados os principais normativos para regularização e licenciamento ambiental para a implementação de barragens. 
[bookmark: _Toc22745613][bookmark: _Toc53045230]Quadro 1 - Legislação aplicada à implementação de barragem
	Normativo
	Data 
	Conteúdo



	Leis Nacionais

	Lei nº 6.938
	31/08/1981
	Dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente.

	Lei nº 9.433
	08/01/1997
	Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos.

	Lei nº 9.605
	12/02/1998
	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

	Lei nº 12.334
	20/09/2010
	Dispõe sobre a Política Nacional de Segurança de Barragens.

	Lei Complementar 140 
	08/12/2011
	Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

	Lei nº 12.608
	10/04/2012
	Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC.

	Lei nº 12.651
	25/05/2012
	Institui o novo Código Florestal

	Decreto nº 6.154
	22/07/2008
	Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências.

	Decreto nº 8.437
	22/04/2015
	Regulamenta o disposto no art. 7 º, caput, inciso XIV, alínea “h”, e parágrafo único, da Lei Complementar n º 140, de 8 de dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de competência da União.



	Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA)

	Resolução nº 01
	17/02/1986
	Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental.

	Resolução nº 237
	19/12/1997
	Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental.

	Resolução nº 302
	20/03/2002
	Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de APP de reservatórios artificiais.



	Resoluções Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH)

	Resolução nº 16
	08/05/2001
	Estabelece critérios gerais para outorga de direito de uso dos recursos hídricos.

	Resolução nº 37
	26/03/2004
	Estabelece diretrizes para a outorga de recursos hídricos para a implantação de barragens em corpos de água de domínio dos Estados, do Distrito Federal ou da União.

	Resolução nº 65
	07/12/2006
	Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental.

	Resolução nº 129
	29/06/2011
	Estabelece diretrizes gerais para a definição de vazões mínimas remanescentes.

	Resolução nº 143
	10/07/2012
	Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por categoria de risco, dano potencial associado e pelo volume do reservatório 

	Resolução nº 144
	10/07/2012
	Estabelece diretrizes para implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens.



	Legislação Estadual

	Lei nº 4.854
	10/07/1996
	Dispõe sobre a Política Estadual de Meio Ambiente

	Lei nº 5.165
	17/08/2000
	Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos

	Lei nº 6.742
	23/12/2015
	Altera os dispositivos da lei nº 4.254 de 27 de dezembro de 1988 que disciplina a cobrança de Taxas Estaduais. 

	Decreto nº 11.341
	22/03/2004
	Regulamenta a outorga preventiva de uso e a outorga de direito de uso de recursos hídricos do Estado do Piauí

	Decreto nº 16.425
	15/02/2016
	Dispõe sobre a Fiscalização, controle e gestão dos recursos hídricos, e sobre construção, gestão, operação e manutenção de barragens do estado do Piauí, e dá outras providências. 



	Resoluções Conselho Estadual de Meio Ambiente do Piauí (CONSEMA)

	Resolução nº 09
	04/06/2008
	Define as condições segundo as quais o município poderá exercer o seu dever de licenciamento dos empreendimentos/ atividades causadoras de impacto ambiental local

	Resolução nº 33
	16/06/2020
	Estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Piauí, destacando os considerados de impacto de âmbito local para o exercício da competência municipal no licenciamento ambiental e dá outras providências.



	Resoluções Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Piauí (CERH-PI)

	Resolução nº 04
	26/04/2005
	Dispõe sobre Critérios e Procedimentos Provisórios para Outorga Preventiva e Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos.

	Resolução Conjunta 01
	xxxx
	Estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Piauí, destacando os considerados de impacto de âmbito local para o exercício da competência municipal no licenciamento ambiental e dá outras providências.



	Portarias SEMAR

	Portaria nº 19
	14/06/2018
	Estabelecer procedimentos para a regularização das barragens de acumulação de água para fins diversos que não da geração de energia elétrica perante a outorga de direito de uso.

	IN nº 02
	08/08/2019
	Regulamenta a celeridade, julgamento e tramitação dos procedimentos administrativos referentes às infrações ambientais e dá outras providências.

	IN nº 04
	23/12/2019
	Estabelece o conteúdo mínimo do Plano de Segurança de Barragem, da Revisão Periódica da Segurança de Barragem, do Relatório de Inspeção, da periodicidade e da equipe técnica para barragens de acumulação de água, conforme art. 8°, 9° e 10º da Lei Federal n° 12.334 de 20 de setembro de 2010. 
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[bookmark: _Toc53045504]5	COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO FISCALIZADOR
Segundo a Política Nacional de Segurança de Barragens - PNSB - (BRASIL, 2010), ao órgão fiscalizador são atribuídas as seguintes funções:
· Classificar as barragens quanto à categoria de risco, dano potencial associado e pelo seu volume (art. 7º);
· Manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos empreendedores (I, art. 16);
· Exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica (ART), por profissional habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA)/ Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), dos estudos, planos, projetos, construção, inspeção e demais relatórios citados nesta lei (II, art. 16);
· Exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança (III, art. 16);
· Articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de barragens no âmbito da bacia hidrográfica (IV, art.16);
· Exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações relativas à barragem no SNISB (V, art. 16);
· Informar imediatamente à autoridade do SISNAMA e órgão de proteção e defesa civil a ocorrência de desastre ou acidente de barragem sob sua jurisdição (§1º, art. 16);
· Dar ciência aos órgãos de proteção e defesa civil das ações de fiscalização que constatarem a necessidade de adoção de medidas emergenciais relativas à segurança da barragem (§1º, art. 5º);
· Manter canal de comunicação para o recebimento de denúncias e de informações relacionadas à segurança de barragens (§2º, art. 5);
É interessante observar que apesar do nome “órgão fiscalizador” as suas funções não se limitam estritamente à fiscalização. Se considerar a definição dada pelo IBAMA (2017) a fiscalização ambiental é o exercício o poder de polícia em relação à legislação ambiental. Ela consiste no dever que o poder público tem de fiscalizar as condutas daqueles que se apresentem como potenciais ou efetivos poluidores e utilizadores dos recursos naturais, de forma a garantir a preservação do meio ambiente para a coletividade e também de promover mudanças comportamentais. 
A principal forma de mudanças comportamentais e prevenir os atos ilícitos ambientais são a dissuasão (IBAMA, 2016), que consiste na mudança de comportamento pelo medo de punição. Não à toa, existe a lei nº 9.605/1998 (BRASIL, 1998) que não somente definiu as infrações ambientais, como também tornou-as crimes com a determinação das penalidades aplicáveis. 
Contudo, a função do fiscalizador na gestão da segurança de barragem vai além do que a simples apuração. Ela se assemelha muito mais a de órgão executor da PNSB, a exemplo da Agência Nacional de Águas – ANA – (BRASIL, 2000) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – (BRASIL, 1989) para as Políticas Nacionais de Recursos Hídricos e Meio Ambiente respectivamente.
Independente do nome adotado, o cumprimento das competências listadas na lei exige do órgão fiscalizador um planejamento e priorização das atividades. Além disso, é preciso uma padronização dos procedimentos a fim de promover a lisura e transparência das atividades. 
Analisando as competências, observa-se que metade das competências refere-se a cobrar do empreendedor o cumprimento da lei (incisos II, III e V, art. 16), de gerenciamento (inciso I, art. 16 e §2º do art. 16, e art. 7º), de articulação e informação  (inciso IV do art. 16, §1º do art 16, §§1º e 3º do art. 5). 
A lei 12.334/2010 (BRASIL, 2010) originalmente previa, mas não define as punições para quem descumprir o disposto nela. Contudo, ela foi alterada pela lei nº 14.066, de 30 de setembro de 2020 (BRASIL, 2020), que estabeleceu não só as punições, mas também o processo administrativo para a apuração dessas. 
A lei nº 14.066/2020 também deixou mais claro que o órgão fiscalizador pode ser responsabilizado caso não promova a apuração da infração ambiental (§3º, art. 17, lei nº 12.334/2010), o que vem a ratificar os preceitos da lei de crimes ambientais e da Política Estadual de Meio Ambiente (PEMA).
Assim, é de fundamental importância que o órgão fiscalizador tenha ciência das suas competências e busque esforços para o seu cumprimento.

[bookmark: _Toc34819035]

[bookmark: _Toc53045505]6	COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DA SEMAR 
A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR) foi criado pela lei nº 4.794/1995, atribuindo as funções de formuladora e executora das políticas estaduais de meio ambiente e recursos hídricos (art. 2º). Por consequência, e da leitura conjunta com a lei nº 12.334/2010, a SEMAR, a partir de 2010, também se torna o órgão fiscalizador da segurança de barragens no estado do Piauí. Uma atribuição dupla: uma por ser o órgão gestor dos recursos hídricos, e outra por ser o órgão licenciador do estado. 
Ressalta-se que a PNSB elegeu cinco órgãos fiscalizadores da segurança da barragem (art. 5º):
I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de aproveitamento hidrelétrico; 
II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 
III - à entidade que regula e fiscaliza as atividades minerárias, para fins de disposição de rejeitos; 
IV - à entidade que concede a licença ambiental para fins de disposição de resíduos industriais;
V – à entidade que regula, licencia e fiscaliza a produção e o uso de energia nuclear, quando se tratar de disposição de rejeitos de minérios nucleares
Ou seja, a SEMAR é tanto órgão fiscalizador das barragens de acumulação de águas em rios estaduais (exceto daquelas para fins hidrelétricos) quanto das barragens de acumulação de resíduos industriais se tiver emitido as licenças ambientais para tal. É preciso muito cuidado com essa atribuição para não se confundir com a atribuição da Agência Nacional de Águas (ANA) e do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), uma vez que eles têm atribuições semelhantes, mas a nível federal. Para isso foi preparado a figura 1 com o fluxograma a fim de delimitar a atribuição de cada órgão e evitar confusões.
Vale lembrar que, de acordo com a resolução CONSEMA nº 09/2008, no estado do Piauí, apenas o estado pode licenciar empreendimentos do tipo barragens, excetuado aqueles casos em que for competência da União.
[bookmark: _Toc53045200]Figura 1 - Órgãos fiscalizadores e suas atribuições
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Descrição gerada automaticamente]
Uma vez sanado a confusão, resta então saber qual o setor e quem são os profissionais responsáveis pela gestão da segurança de barragens dentro da SEMAR.

[bookmark: _Toc34819036][bookmark: _Toc53045506]6.1	ORGANOGRAMA DA SEMAR
De acordo com a lei estadual nº 4.794/1995, fica criado a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí que acumula funções de formulador e executor das políticas de meio ambiente e de recursos hídricos do estado do Piauí. Além disso, com a promulgação da lei nº 12.334/2010, a SEMAR, por ser o órgão gestor de recursos hídricos, passa também a ser o executor da política de segurança de barragens no estado. Contudo, pela sua estrutura organizacional, a SEMAR não tem acompanhado a complexidade da gestão de recursos hídricos e da segurança de barragens.
A estrutura organizacional da SEMAR é dada pela lei complementar nº 28/2003 alterada pela lei complementar nº 113/2008 (SEMAR, 2010). Nas leis são definidos as quantidades e os cargos técnicos da estrutura organizacional, sem, contudo, ser estabelecido uma relação hierárquica entre eles e as suas atribuições.  A SEMAR também não possui um regimento interno, ou portaria, ou uma instrução normativa que detalhe essa relação hierárquica. Ainda vale citar que com a promulgação da lei complementar nº 7.211/2019 (PIAUÍ, 2019), foi extinto o cargo de Superintendente de Recursos Hídricos e criado uma diretoria: Diretoria de Gestão Hídrica. Contudo, não foi estabelecido as atribuições dessa diretoria.
O art. 3º da lei nº 4.797/1995 (SEMAR, 2014) determina que seja editado uma lei para detalhar a estrutura, as atribuições e o funcionamento do órgão, bem como outros órgãos vinculados a Secretaria; porém essa lei nunca foi editada. A figura 2 apresenta o organograma da SEMAR elaborado a partir da lei complementar nº 28/2003 e suas modificações, do Plano Estadual de Recursos Hídricos (SEMAR, 2010) e também a partir do entendimento do que foi convencionado pela equipe técnica e gestores do órgão. Vale ressaltar que foi detalhado apenas as estruturas dos departamentos referentes aos recursos hídricos (em azul) e meio ambiente (em verde).
[bookmark: _Toc53045201]Figura 2 - Organograma da SEMAR
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Como se percebe pela figura 2, a SEMAR possui áreas distintas para o meio ambiente e recursos hídricos, transparecendo que há na SEMAR dois órgãos gestores de ações independentes e desarticuladas, como já havia sido exposto no Relatório Semestral em relação às áreas de licenciamento ambiental e outorgas para construção de barragens (MONTEIRO, 2019). 
Além disso, pelo cronograma apresentado, nota-se que a Diretoria de Gestão Hídrica, não conta com subdepartamentos, apontando para um desequilíbrio na área de recursos hídricos com concentração das funções e competências na Diretoria de Recursos Hídricos.
A falta de um regimento interno também gera um problema, pois se observar pelo organograma, apenas a área de meio ambiente há um departamento especializado para a fiscalização. Em conversas com os técnicos da área de recursos hídricos, a função de fiscalização seria competência da Gerência de Recursos Hídricos, contudo na questão da segurança de barragens, a fiscalização era exercida pela Gerência de Projetos. Assim, conclui-se que na SEMAR há três departamentos que cuidam da fiscalização:
· Gerência de Fiscalização – responsável pelas infrações relacionadas à Política de Meio Ambiente;
· Gerência de Recursos Hídricos – responsável pelas infrações cometidas contra a Política de Recursos Hídricos;
· Gerência de Projetos – responsável pela fiscalização da segurança de barragem.
Todavia, por essa lógica, considerando o que diz a PNSB, pode-se dizer que a Gerência de Fiscalização seria responsável pela fiscalização das barragens de resíduos industriais, enquanto a Gerência de Projetos seria responsável apenas pelas barragens de acumulação de água.  Contudo, esse pensamento não é racional, nem eficiente e gera apenas mais confusão dentro do próprio órgão e leigos. Assim, seria mais lógico atribuir à Gerência de Projetos a atribuição também para as barragens de resíduos industriais. 

Todavia, a gerência de projetos não tem atribuição exclusiva para a gestão de segurança de barragem. O setor é responsável atualmente por cuidar da execução das obras das adutoras Bocaina e Piaus II, ao PROGESTÃO segundo ciclo, ao desenvolvimento de projetos para o fortalecimento da gestão de recursos hídricos, e manutenção da sede onde funciona a SEMAR.
É fundamental que o órgão promova a especialização da área de segurança de barragem, visto a quantidade de atividades exposta no capítulo 5. Nesse sentido, recomenda-se à SEMAR que:
· Elabore um regimento interno com a previsão de cargos e atribuições para as suas mais diversas áreas de atuação;
· Promova uma atualização do seu organograma de modo a torná-lo mais dinâmico e equilibrado;
· Redistribuição das funções na área de recursos hídricos entre as duas diretorias;
· Criar um departamento especializado em segurança de barragens.

[bookmark: _Toc34819037][bookmark: _Toc53045507]6.2 	DA COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA
A lei 12.334/2010 não especifica a qualificação da equipe técnica que deverá compor o órgão fiscalizador para atuação na segurança de barragem. De fato, a lei expressa sua preocupação com a equipe técnica do empreendedor, ainda que deixe para o órgão fiscalizador a regulamentação da qualificação técnica.
Nesse sentido, a SEMAR publicou a Instrução Normativa 04/2019, que especifica que a equipe técnica de segurança de barragem do empreendedor deverá ser composta por profissionais multidisciplinares, devendo, entretanto, o coordenador da equipe ser registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e possui atribuições para projeto, ou construção, ou operação, ou manutenção de barragens. Os dois profissionais com essa atribuição são o engenheiro civil 
Logo, por associação também pode-se considerar que a equipe do órgão fiscalizador deve também ser composta com essas características, ou seja, multidisciplinar, com o coordenador devendo apresentar registro no CREA e possuir atribuições para atuar em tal área. Disso posto, vale a pena analisar a composição do quadro técnico da SEMAR.
Segundo o Plano Estadual (SEMAR, 2010), citando a lei complementar nº 79/2006 foram criados para a SEMAR 307 cargos, sendo:
· 95 cargos do Grupo Ocupacional Operacional – nível fundamental;
· 83 cargos do Grupo Ocupacional Técnico – nível médio;
· 129 cargos do Grupo Ocupacional Superior – nível superior.
Dos 129 cargos para nível superior, foram previstos 7 engenheiros, distribuídos da seguinte forma: 1 engenheiro civil, 3 engenheiros florestais e 3 engenheiros agrônomos, 4 geólogos, 40 fiscais ambientais e 60 especialistas em meio ambiente e 18 para demais áreas. Entretanto a lei apenas estabelecia as atribuições dos especialistas em meio ambiente. 
Em 2014, foi aprovada a lei nº 6.556/2014 (PIAUI, 2014) que transformou os cargos de fiscais ambientais e especialistas em meio ambiente em auditores fiscais ambientais. A partir da promulgação da lei, os auditores fiscais ambientais teriam competência para atuar nas áreas de gestão ambiental e de recursos hídricos, instauração de processos administrativos para apuração de infrações ambientais, licenciamento ambiental, outorga de recursos hídricos, dentre outros (no anexo I encontra-se as competências dos auditores fiscais ambientais). Em nenhum momento, há menção à Política de Segurança de Barragens ou da atribuição das suas funções aos auditores fiscais ambientais. 
O inciso I, art. 5º, da lei nº 6.556/2014, cita de maneira genérica que é atribuição dos auditores: “desenvolver tarefas de monitoramento, controle, avaliação, fiscalização e auditoria das atividades utilizadoras dos recursos ambientais, potencialmente poluidoras ou que possam causar qualquer forma de degradação ambiental”; onde poderia ser enquadrado as atividades da gestão de segurança de barragem, se se considerar que é um empreendimento que degrada o ambiente, seja na sua construção ou rompimento.
Ainda vale destacar a que a lei nº 6.556/2014 definiu como atividades exclusivas dos auditores fiscais ambientais a fiscalização, auditorias ambientais e de recursos hídricos. A referida lei ainda prevê que novas funções poderão ser atribuídas aos auditores através de lei ou decreto.
Como discutido no capítulo 5, as atividades do órgão fiscalizador vão além do que a fiscalização de fato, embora domine grande parte dos serviços. Logo é fundamental que a equipe de segurança de barragem tenha em sua composição ao menos um auditor fiscal para validar as ações dela. 
Além disso, considerando o disposto na instrução normativa nº 04/2019, seria fundamental que houvesse na equipe profissionais regidos pelo Sistema CONFEA/CREA. Seria interessante alocar o engenheiro civil e geólogos, uma vez que a maioria das barragens são de terra, para a função. 
Atualmente a gerência de projetos é composta por 02 engenheiros civis e 01 advogado, mas como se demonstrou no item 6.1, o grupo tem diversas funções alheias à gestão de segurança de barragem, o que dificulta o desenvolvimento da política de segurança de barragens no estado.
Assim, poderiam ser feitas as seguintes recomendações para a SEMAR:
· Alterar a lei nº 6.556/2014 a fim de atribuir aos auditores as competências da lei nº 12.334/2010 ou criar um cargo específico para a área;
· Formar uma equipe técnica exclusiva para segurança de barragens; tendo em sua composição minimamente um profissional registrado no CREA com atribuições para projeto, construção, operação ou manutenção de barragens;
· A equipe técnica deveria ter como coordenador um auditor fiscal a fim de validar as ações da equipe na área de fiscalização.
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[bookmark: _Toc53045508]7	IDENTIFICAÇÃO DE BARRAGENS E EMPREENDEDORES
Segundo o levantamento da ANA (2016), foram encontradas no estado do Piauí 211 barragens de diferentes tamanhos, contudo esse levantamento somente se referia as barragens com área de espelho d’água maior ou igual a 1,0 ha. Ou seja, pode haver um número maior de barragens no estado.
O levantamento feito pela ANA está em permanente atualização, logo é fundamental que a SEMAR consulte periodicamente o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) para atualização da quantidade de barragens existente no estado. 
Pelas competências do órgão gestor, seu principal trabalho é cobrar dos empreendedores ações que garantam a segurança da barragem, logo não basta conhecer as barragens, ou saber a sua localização, é preciso conhecer o seu empreendedor. 
A PNSB (BRASIL, 2010), no seu art 2º, inciso IV, define que empreendedor é pessoa física ou jurídica que detenha outorga, licença, registro, concessão, autorização ou outro ato que lhe confira direito de operação da barragem e do respectivo reservatório, ou subsidiariamente, aquele com direito real sobre as terras onde a barragem se localize, se não houver quem os explore oficialmente.
Houve uma considerável alteração nesse inciso. Isso porque a regra agora para identificar o empreender passa a ser identificação de um documento que dê o direito de operação da barragem. Caso não seja possível, deverá ser identificado aqueles usuários que explorem o reservatório oficialmente e, em último caso, deverá ser considerado o empreendedor aquela pessoa física ou jurídica com direito real sobre as terras. 
Isso deve dificultar o processo de identificação dos empreendedores das barragens do estado do Piauí, visto que nenhuma barragem possui licenças ambientais autorizando a sua operação, poucas são aquelas que possuem alguma exploração do reservatório e não há documentos para comprovação do direito real sobre as terras.
A identificação do empreendedor é de fundamental importância para a implantação da PNSB, pois segundo ela, o empreendedor é o responsável por garantir a segurança da barragem, pelos danos decorrentes do seu rompimento, vazamento ou mau funcionamento e também pela reparação desses danos.
Partindo do que diz a lei sobre quem é o empreendedor da barragem foi feito um levantamento das licenças ambientais, mas o número de barragens licenciadas pelo estado é muito pequeno. Foram encontrados 79 processos para licenciamento de barragens, mas apenas 21 haviam sido aprovados, os demais encontravam-se em análise. Ou seja, é um número bastante reduzido quando comparado ao universo de barragens existentes. 
Também foi feito levantamento dos proprietários de terras através dos bancos de dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF), dois bancos de dados que possuem informações sobre as propriedades rurais do Brasil.
Ainda e em último caso, para o conhecimento das barragens e, porventura, dos empreendedores poderia ser realizadas campanhas de fiscalização. Portanto, poderia ser estabelecido o seguinte fluxo (figura 3) para identificação das barragens e empreendedores:
[bookmark: _Toc53045202]Figura 3 – Métodos para identificação das barragens e empreendedores
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Reparem que na figura 3, que o método indireto foi colocado em tracejado, pois apesar de simples, demanda do usuário um certo conhecimento das ferramentas de GIS e experiência na análise de imagens de satélite.
É importante também perceber que as campanhas de fiscalização são consideradas a última etapa, pois demandam tempo, planejamento e recursos para isso. A seguir são detalhados cada um dos métodos expostos na figura 1, falando de suas vantagens e desvantagens.

[bookmark: _Toc53045509][bookmark: _Toc34819039]7.1 	DO ENQUADRAMENTO DAS BARRAGENS NA PNSB
O art. 1º da PNSB delimitou quais são as barragens que estão enquadradas na lei:
· Altura do maciço maior ou igual a 15,0 m. 
· Capacidade de acumulação maior ou igual a 3.000.000,00 m³;
· Dano Potencial Associado (DPA) Alto ou Médio – refere-se a uma das classificações da barragem e significa o potencial dano que uma barragem poderia causar caso ela rompesse;
· Barragem que contenham resíduos perigosos – segundo a NBR 10.004/2004 resíduos perigosos são aqueles que que apresentam algum risco à saúde ou ao meio ambiente, que podem provocar doenças ou até mesmo a morte.
É importante entender que para a barragem estar enquadrada na lei, basta que ela atenda ao menos um dos critérios anteriormente mencionados.
Também é importante destacar que a altura do maciço definida no art. 1º é diferente da altura da barragem. Essa refere-se a diferença de cotas entre a parte mais baixa da fundação até a parte mais alta do coroamento, já aquela é definida como a diferença de cotas entre parte mais baixa do pé do talude (a nível do terreno) até o coroamento.
O fiscalizador deverá tomar cuidado com esses conceitos, uma vez que a altura do maciço será considerada para enquadramento da barragem na lei nº 12.334/2010. Contudo para a classificação CRI, como se verá mais adiante, deve-se considerar a altura da barragem, ou seja, da fundação até o coroamento.

[bookmark: _Toc53045510]7.2 	CÓDIGO IDENTIFICADOR PARA AS BARRAGENS
Antes de abordar o conteúdo disposto nesse capítulo, quando se estava analisando o banco de dados disponibilizado pelo SNIRH (ANA, 2016), percebeu que em muitas barragens não havia um nome, o que dificulta o seu processo de identificação e pode gerar uma confusão ao tentar se referir a uma barragem em especifico, visto que é comum ter municípios com mais de uma barragem em seu território. Em Campo Maior, por exemplo, foram mapeadas 11 barragens, mas apenas duas possuem nomes: Corredores e Emparedado. 
Assim, a fim de evitar esse tipo de confusão foi gerado um código identificador para cada barragem de modo a torná-la única no cadastro e evitar possíveis erros de referências. 
O código possui dez dígitos cada um com um significado. Os dois primeiros é referente ao código da sub-bacia a hidrográfica a que a barragem está inserida, os três seguintes referem-se aos três últimos números do código do município dado pelo IBGE, os três seguintes são referente a área em hectares do espelho d’água extraída do levantamento da ANA (2016) e os dois últimos números são sequenciais a fim de evitar que uma barragem possua as mesmas características no mesmo município.
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Figura 4 - Código Identificador da Barragem
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O código da sub-bacia foi extraído do SNIRH. No quadro 2 apresenta o código das 12 sub-bacia do estado. 
[bookmark: _Toc53045231]Quadro 2 - Código das sub-bacia de acordo com o SNIRH
	Bacia
	Código
	Bacia
	Código

	Canindé
	01
	Gurgueia
	08

	Boa Esperança
	02
	Itaueira
	09

	Alto Parnaíba
	03
	Longá
	10

	Baixo Parnaíba
	04
	Pirangi
	11

	Difusas do Litoral
	05
	Poti
	12

	Médio Parnaíba
	07
	Uruçuí Preto
	13


A partir desses dados e com a localização de cada barragem pode-se então gerar um código para cada uma das 211 barragens, que pode ser visualizado no anexo III, quadro 21.

[bookmark: _Toc34819040][bookmark: _Toc53045511]7.3 	LICENÇAS AMBIENTAIS
Uma das primeiras formas para identificar o empreendedor e a sua barragem é através das licenças ambientais. Segundo a Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981) toda e qualquer atividade ou empreendimento utilizadora de recursos naturais e capaz de causar degradação ambiental é passível de licenciamento ambiental.
Licenciamento ambiental diz respeito ao processo administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso (MMA, 2012).
Assim, uma barragem por promover a alteração no leito do rio, na fauna e flora local e no ciclo hidrológico da região é um empreendimento que necessita de licenciamento ambiental. A resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2020 estabelece que dependendo da sua classificação quanto ao dano potencial associado (DPA) o licenciamento da barragem poderá ser simplificado ou ordinário, o que está ilustrado na figura 5. 
[bookmark: _Toc53045204]Figura 5 - Licenciamento Ambiental para Construção de Barragens
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Como nas licenças ambientais estão identificados os empreendedores, a localização e demais características técnicas do empreendimento é fundamental o acesso a tais informações e a consulta permanente no banco de dados da SEMAR quanto aos novos empreendimentos licenciados.  Contudo, no levantamento feito entre 2010 e 2019 constatou-se que havia 79 processos referentes ao licenciamento de barragens, tendo sido aprovados pouco mais de 26%, entretanto nenhum dos processos eram referentes a licença de operação, que permite de fato o funcionamento da barragem. As figuras 6 e 7, a seguir, apresentam os quantitativos da situação dos processos e os tipos de licenças pedidos.
[bookmark: _Toc53045205]Figura 6 - Quantidade de processos por tipo

[bookmark: _Toc53045206]Figura 7 - Quantidade de processos por situação

Recomendações:
Por esse cenário, faz-se as seguintes recomendações à SEMAR:
· Dos processos em análise – dado ao tempo, considera-se fundamental que a SEMAR ou intime o empreendedor quanto ao interesse desse de continuar com a análise do processo e, consequentemente, a sua atualização, ou arquive os processos;
· Dos processos aprovados – intimar o empreendedor a informar a situação atual do empreendimento e, se for o caso, a sua regularização de acordo com a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2020;
· Para todos os processos – em caso de descumprimento das normas e legislações ambientais vigentes, proceder ao processo administrativo para apuração das infrações ambientais.
· Promover campanhas para regularização ambiental das barragens.
Para esse último vale lembrar que o empreendedor pode ser:
· Aquele que detenha algum documento autorizando a operação da barragem;
· Explore a barragem oficialmente;
· Possua direito real sobre as terras.
Essas recomendações visam principalmente tornar o banco de dados da SEMAR mais robusto e o principal meio de consulta dos agentes fiscalizadores da segurança da barragem para aplicação da PNSB.

[bookmark: _Toc34819041][bookmark: _Toc53045512]7.4 	SISTEMA NACIONAL DE CADASTRO AMBIENTAL RURAL (SICAR)
O Cadastro Ambiental Rural (CAR) foi criado pela lei nº 12.651/2012 (BRASIL, 2012) que instituiu o novo Código Florestal. O CAR visa integrar as informações ambientais das propriedades e posse rurais, compondo base de dados para o controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento (BRASIL, 2012). Todo aquele que possua imóvel rural é obrigado a inscrevê-lo no CAR.
O acesso ao banco de dados do CAR pode-se tornar, então, uma alternativa para identificação dos empreendedores das barragens, uma vez que é possível confrontar os dados da localização das barragens obtida pelo SNIRH com os imóveis rurais obtida pelo SiCAR.
Segundo o MAPA (2019), o estado do Piauí possuía ao todo 209.406 imóveis cadastros no SiCAR, totalizando uma área de 15.357.651 ha, um percentual de 161% de todas as áreas passiveis de cadastro, o que mostra uma grande adesão ao instrumento.
Contudo um grande problema do banco de dados do SiCAR é a não validação de grande parte dos CAR registrados. Todos os imóveis inscritos no CAR ainda aguardam análise pelo órgão gestor estadual competente. No caso do Piauí, essa competência é do Centro de Geotecnologia Fundiária e Ambiental (CGEO).
Em conversa com a Diretora do CGEO, foi informado que a análise dos cadastros ainda não começou pois pretende-se utilizar o módulo de análise do Serviço Florestal Brasileiro. 
A falta de validação gera alguns problemas como áreas sobrepostas, o que pode frustrar os trabalhos dos técnicos da área de segurança de barragens. A solução para esse caso é listar todos os CAR circunscritos na área de espelho d’água da barragem, como mostra a figura 8, e solicitar ao setor responsável as informações. 
[bookmark: _Toc53045207]Figura 8- Imóveis limítrofes numa barragem no município de Monsenhor Gil
[image: ]
Vale lembrar que embora o banco de dados do SiCAR seja acessível a todos os usuários, as informações pessoais são confidenciais. Segundo a Portaria MMA nº 02/2014 (MMA, 2014) apenas algumas informações estarão disponíveis ao público, as demais informações deverão ser solicitadas ao gestor do Sistema. 
O procedimento é anotar o número do CAR e encaminhar ao CGEO para que forneça as informações como próprio e endereço para prosseguimento das atividades. 
[bookmark: _Toc53045208]Figura 9 - Fluxograma para identificação do empreendedor através do CAR
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Recomendações: 
· Promover a validação dos Cadastros Ambientais Rurais dos imóveis que circunscrevem as barragens a fim de eliminar dados inconsistentes e reduzir o possível número de empreendedores;
· Promover uma ação conjunta entre o CGEO e a gerência de projetos para identificação dos possíveis empreendedores das barragens.
 
[bookmark: _Toc34819042][bookmark: _Toc53045513]7.5 	SISTEMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (SIGEF)
O Sistema de Regularização Fundiária (SIGEF) é um sistema criado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) para subsidiar a governança fundiária do território nacional (OLIVEIRA; OLIVEIRA e RIBAS, 2017). Através do SIGEF são efetuadas a recepção, validação, organização, regularização e disponibilização das informações georreferenciada dos limites dos imóveis rurais, públicos e privados (OLIVEIRA; OLIVEIRA e RIBAS, 2017).
Existem algumas diferenças metodológicas entre o registro no CAR e no SIGEF, a principal delas é com relação ao cadastro. Enquanto o CAR pode ser feito por qualquer pessoa, no SIGEF só é permitido a inscrição por profissionais devidamente qualificados. Além disso, enquanto as informações públicas do CAR são limitadas (MMA, 2014), o SIGEF oferece mais informações sobre os imóveis como, a ART do profissional e o nome da propriedade rural.
Assim como o SiCAR, o banco de dados do SIGEF também é público e pode ser baixado pelo link a seguir: http://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py.
Para o estado do Piauí, foram estão registradas no SIGEF 7.655 imóveis rurais. Um número bem inferior ao registrado no SiCAR, porém, dado as suas características, é mais exato que o CAR, mas principalmente com diferentes imóveis inscritos (figura 8). Oliveira e Oliveira (2019) apontam que a metodologia adotada pelo CAR produz uma “realidade” equivocada das informações ambientais geradas, produzindo dados inconsistentes com figuras geométricas distintas sobre o mesmo objeto. 
[bookmark: _Toc53045209]Figura 10 – Imóveis rurais inscritos no SIGEF e SICAR
[image: ]
Recomendações:
Como recomendações à SEMAR solicita-se que o órgão faça um convênio com o INCRA para compartilhamento de informações a fim de identificar os empreendedores das barragens.

[bookmark: _Toc34819043][bookmark: _Toc53045514]7.6 	CAMPANHAS DE FISCALIZAÇÃO
Se todas as medidas acima falharem em identificar o empreendedor, pode-se fazer visitas in loco às barragens e entrevistar os moradores locais, os funcionários da prefeitura e até mesmo identificar o usos feitos na barragem a fim de atender o que diz a lei sobre quem é o empreendedor da barragem. 
As campanhas de fiscalização serão abordadas mais à frente, visto a especificidade do assunto e as ações decorrentes dela. Assim, no momento a sua abordagem nesse item tem o efeito apenas para lembrar que ela pode ser usada como forma para identificar o empreendedor

[bookmark: _Toc34819044][bookmark: _Toc53045515]7.7 	IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAR O EMPREENDEDOR
A instrução normativa SEMAR nº 04/2019 (PIAUÍ, 2019) determina que quando não foi possível identificar o empreendedor, as barragens poderão ser objetos de descomissionamento e demolição.
Para esse caso, deverão ser previstos projetos específicos de descomissionamento e demolição para as barragens como prevê a lei nº 12.334/2010. A desativação, incluindo a demolição total ou parcial de uma barragem, ou a remoção de qualquer de suas estruturas associadas, deve basear-se em práticas seguras e serem executadas sem o aumento do risco de ruptura das estruturas remanescentes e associadas, de modo a não causar impactos adversos nas áreas situadas a jusante e a montante da barragem.
As operações de demolição não podem resultar em bloqueio ou redução na descarga segura de cheias naturais. As estruturas remanescentes, após o descomissionamento, não devem gerar risco inaceitável à saúde, à segurança pública e ao meio ambiente.

[bookmark: _Toc34819045]

[bookmark: _Toc53045516]8		CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO DPA E CRI
Uma das competências do órgão fiscalizador é a classificação da barragem quanto à categoria de risco (CRI) e ao dano potencial associado (DPA). O primeiro refere-se ao estado de arte da estrutura da barragem enquanto o segundo é referente ao possível dando que a barragem poderia ocasionar se rompesse. 
Segundo a PNSB, CRI é a classificação da barragem de acordo com os aspectos que possam influenciar na possibilidade de ocorrência de acidente ou desastre. Nesse tipo de classificação, são analisadas as características técnicas das barragens, o seu estado de conservação e o plano de segurança da barragem. Já no DPA é dano que pode ocorrer devido a rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem, independentemente da sua probabilidade de ocorrência, a ser graduado de acordo com as perdas de vidas humanas e os impactos sociais, econômicos e ambientais.
Ambas as classificações são regulamentadas pela resolução CNRH nº 143/2012 (MMA, 2014) que define os critérios e a metodologia para a análise e classificação. De maneira geral, a metodologia utilizada é uma soma simples. Cada critério recebe uma pontuação e ao final deve-se somar todos os pontos para obter a classificação final da barragem. 
As classificações da barragem quanto ao DPA e CRI são necessárias para obtenção da classe da barragem que definirá a periodicidade das inspeções regulares das barragens e o conteúdo do seu plano de segurança.
Segundo ANA (2016) o processo de classificação envolve as seguintes etapas:
1. Levantamento das informações necessárias;
2. Definição da área potencialmente afetada, para fins de classificação por dano potencial associado;
3. Classificação por dano potencial associado;
4. Classificação por categoria de risco e volume; e
5. Comunicação ao empreendedor.
O mesmo autor ainda apresenta um quadro (transcrito no quadro 3) com as possíveis fontes onde poderão ser encontradas as informações necessárias para a classificação quanto ao CRI e DPA. A lista não pretende ser exaustiva, mas apenas uma exemplificação de fontes.
[bookmark: _Toc53045232]

Quadro 3 - Informações necessárias para a classificação da barragem
	
	Informações necessárias 
	Possíveis fontes

	Dano Potencial Associado
	Ocupação do vale a jusante
	Imagens de Satélite (Google Earth, Arcview, Rapid Eye, etc); Fotos aéreas (aerofotogrametria); 
Inspeções de campo.
Estudos de rompimento de barragem (dam break) podem orientar área potencialmente afetada

	
	Modelo Digital de Terreno
	SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) ASTER (GDEM)
Cartas topográficas, caso sejam melhores que o SRTM, ou seja, escalas maiores que 1:25.000
(por exemplo, 1:10.000, 1:5.000)
MDT (Modelo Digital de Terreno) disponibiliza do pelo empreendedor

	
	Volume do Reservatório
	Cadastro da barragem 
Estimativa após visita de campo 
Batimetria

	
	Altura da barragem
	Cadastro e projetos da barragem
Inspeção de campo com levantamento altimétrico.

	
	Características da primeira barragem de jusante
	Cadastro da barragem
Inspeção de campo da barragem de jusante

	Categoria de Risco
	Características técnicas
	Cadastro da barragem
Inspeção de campo

	
	Estado de conservação do empreendimento
	Relatórios de inspeção da barragem realizada por engenheiro capacitado
Inspeção de campo

	
	Atendimento ao Plano de Segurança de Barragem
	Documentação técnica disponível da barragem (projetos, as built, relatórios de monitoramento) Inspeção de campo


Fonte: ANA (2016)

[bookmark: _Toc34819046][bookmark: _Toc53045517]8.1 	CATEGORIA DE RISCO
Segundo a resolução CNRH nº 143/2012 (MMA, 2014), a classificação quanto à categoria de risco deveria ser analisada a partir dos seguintes grupos de critérios: (i) características técnicas; (ii) estado de conservação e; (iii) plano de segurança da barragem.
Cada um dos critérios, reunidos nesses grupos, apresenta uma pontuação variável (ela pode variar de 0 a 10, dependendo do critério analisado). Uma vez somado esses critérios as barragens poderão ser classificadas em três tipos de CRI: ALTO, MÉDIO E BAIXO.
É interessante observar que embora a classificação quanto á CRI seja dado pela somatória dos critérios, quando qualquer um dos critérios do grupo “estado de conservação” apresentar uma pontuação igual ou maior que 8, a barragem também será classificada com CRI ALTO e deverão ser tomadas medidas imediatas pelo responsável pela barragem. Assim, temos a seguinte situação:

[bookmark: _Toc53045210]Figura 11 - Fluxograma para classificação quanto à CRI
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Os quadros 4, 5 e 6 apresentam cada um dos critérios a serem analisado e suas respectivas pontuações. Os quadros foram organizados priorizando a pontuação. Assim, critérios com a mesma pontuação estão na mesma linha.
Chama-se atenção que o critério da altura da barragem, que deve ser considerado a altura existente entre a fundação e o coroamento. Somente quando não for possível essa medida, deverá ser utilizada a altura entre o pé do talude e o coroamento, como forma de diminuir e produzir uma classificação mais adequada. 
[bookmark: _Toc53045233]Quadro 4 - Critérios referentes às Características Técnicas
	Características Técnicas

	Critérios
	Pontuação

	Altura
	Comprimento
	Material de construção 
	Fundação
	Idade
	Vazão de projeto
	

	h ≤ 15 m 
	--
	--
	--
	--
	--
	0

	15 < h <30 m
	--
	Concreto convencional
	Rocha Sã
	Entre 30 e 50 anos
	--
	1

	30 ≤ h ≤ 60 m
	L ≤ 200 m
	Alvenaria de pedra/ concreto ciclópico/ concreto rolado – CCR
	Rocha alterada dura 
	Entre 10 e 30 anos
	--
	2

	h > 60 m
	L > 200 m
	Terra homogênea/enrocamento/ terra enrocamento
	Rocha alterada sem tratamento/ rocha alterada fraturada com tratamento
	Entre 5 e 10 anos
	Cheia Máxima de Projeto ou Decamilenar
	3

	--
	--
	--
	Rocha alterada mole / saprolito / solo compacto
	< 5 ou >50 anos ou sem informação
	--
	4

	--
	--
	--
	Solo residual / aluvião
	
	Milenar
	5

	--
	--
	--
	--
	--
	TR = 500 anos
	8

	--
	--
	--
	--
	--
	TR < 500 anos ou desconhecido
	10



[bookmark: _Toc53045234]Quadro 5 - Critérios do Plano de Segurança da Barragem
	Plano de Segurança da Barragem

	Critérios
	Pontuação

	Existência de Documentação ou Projeto
	Estrutura Organizacional e qualificação da equipe técnica de segurança da barragem
	Procedimentos de roteiros de inspeção e de monitoramento
	Regra Operacional dos dispositivos de descargas
	Relatório de Inspeção de segurança com análise e interpretação
	

	Projeto Executivo e “Como Construído”
	Possui estrutura organizacional com técnico responsável pela segurança da barragem
	Possui e aplica os procedimentos de inspeção e monitoramento
	Sim ou Vertedouro Livre
	Emite regularmente os relatórios
	0

	Projeto Executivo ou “Como Construído”
	--
	--
	--
	--
	2

	--
	--
	Possui e aplica apenas os procedimentos de inspeção
	--
	Emite os relatórios sem periodicidade
	3

	Projeto Básico
	Possui técnico responsável pela segurança da barragem
	--
	--
	--
	4

	
	--
	Possui e não aplica os procedimentos de inspeção e monitoramento
	--
	Não emite os relatórios
	5

	Anteprojeto ou Projeto Conceitual
	--
	Não possui os procedimentos
	Não
	--
	6

	Inexistência de Projeto
	Não possui estrutura organizacional nem técnica responsável pela segurança da barragem
	--
	--
	--
	8



[bookmark: _Toc53045235]

Quadro 6 - Critérios do Estado de Conservação
	Estado de Conservação

	Critérios
	Pontua-ção

	Confiabilidade das Estruturas Extravasoras
	Confiabilidade das Estruturas de Adução
	Percolação
	Deformações e Recalques
	Deterioração dos Taludes / Parâmetros
	Eclusa
	

	Estruturas civis e hidroeletromecânicas em pleno funcionamento/canais de aproximação ou de restituição ou vertedouro (tipo soleira livre) desobstruídos
	Estruturas civis e dispositivos hidroeletromecânicos em condições adequadas de manutenção e funcionamento
	Percolação totalmente controlada pelo sistema de drenagem
	Inexistente
	Inexistente
	Inexistente
	0

	--
	--
	--
	Existência de trincas e abatimentos de pequena extensão e impacto nulo.
	Falhas na proteção dos taludes e paramentos, presença de arbustos de pequena extensão e impacto nulo.
	Estruturas civis e hidroeletromecânicas bem mantidas e funcionando.
	1

	--
	--
	--
	--
	--
	Estruturas civis comprometidas ou dispositivos hidroeletromecânicos com problemas identificados e com medidas corretivas em implantação
	2

	--
	--
	Umidade ou surgência nas áreas de jusante, paramentos, taludes ou ombreiras estabilizadas e/ou monitoradas
	--
	--
	--
	3

	Estruturas civis hidroeletromecânicas preparadas para a operação, mas sem fontes de suprimento de energia de emergência / canais ou vertedouro (tipo soleira livre) com erosões ou obstruções, porém sem riscos a estrutura vertente
	Estruturas civis comprometidas ou dispositivos hidroeletromecânicos com problemas identificados, com redução de capacidade de vazão e com medidas corretivas em implantação
	--
	--
	--
	Estruturas civis comprometidas ou dispositivos hidroeletromecânicos com problemas identificados e sem medidas corretivas
	4

	--
	--
	Umidade ou surgência nas áreas de jusante, paramentos, taludes ou ombreiras sem tratamento ou em fase de diagnóstico
	Existência de trincas e abatimentos de impacto considerável gerando necessidade de estudos adicionais ou monitoramento
	Erosões superficiais, ferragem exposta, crescimento de vegetação generalizada, gerando necessidade de monitoramento ou atuação corretiva
	--
	5

	--
	Estruturas civis comprometidas ou dispositivos hidroeletromecanicos com problemas identificados, com redução de capacidade de vazão e sem medidas corretivas
	--
	--
	--
	--
	6

	Estruturas civis comprometidas ou dispositivos hidroeletromecanicos com problemas identificados, com redução de capacidade de vazão e com medidas corretivas em implantação / canais ou vertedouro (tipo soleira livre) com erosões e/ou parcialmente obstruídos, com risco de comprometimento da estrutura vertente
	--
	--
	--
	Depressões acentuadas nos taludes, escorregamentos, sulcos profundos de erosão, com potencial de comprometimento da segurança
	--
	7

	--
	--
	Surgência nas áreas de jusante, taludes ou ombreiras com carreamento de material ou com vazão crescente
	Existência de trincas, abatimentos ou escorregamentos expressivos, com potencial de comprometimento da segurança
	--
	--
	8

	Estruturas civis comprometidas ou dispositivos hidroeletromecanicos com problemas identificados, com redução de capacidade de vazão e sem medidas corretivas/ canais ou vertedouro (tipo soleira livre) obstruídos ou com estrutruras danificadas
	--
	--
	--
	--
	--
	10
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É preciso fazer um adendo a respeito do critério de altura da barragem
Vale ressaltar que a resolução CNRH nº 143/2012, no art. 4º, §3º determina que quando as informações necessárias para classificação da barragem não forem apresentadas pelo empreendedor, o órgão fiscalizador aplicará pontuação máxima no respectivo critério. 
A partir desse preceito e se considerar que nenhuma barragem no estado do Piauí possui PSB, quando analisado o grupo de critérios Plano de Segurança da Barragem, possui pontuação próximo a máxima (35 – se considerado que as barragens no estado apresentam vertedouro tipo soleira livre). Assim, todas as barragens apresentariam CRI mínimo MÉDIO. 
Ainda entende-se que o disposto no art. 4º, §3º da resolução não aplica para o grupo de critérios do Estado de Conservação. Caso a barragem, não apresente tal estrutura, o critério deverá ser pontuado como zero. O grupo de critérios do “Estado de Conservação” refere-se a vida útil das estruturas componentes da barragem e, por isso, ela é determinante para a classificação do CRI em ALTO (figura 9). Para a análise e pontuação desses critérios é fundamental a visita do órgão fiscalizador na barragem ou a apresentação dos relatórios de inspeção da barragem por parte do empreendedor.
A pontuação igual ou superior a 8 em qualquer um dos critérios do “Estado de Conservação” é sinônimo que a barragem corre risco de rompimento e ações imediatas devem ser tomadas para evitar o risco.

[bookmark: _Toc34819047][bookmark: _Toc53045518]8.2 	DANO POTENCIAL ASSOCIADO (DPA)
Assim como a classificação CRI, o DPA também é regulamentado pela resolução CNRH nº 143/2012; contudo a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2020 acrescentou novos critérios de classificação ao DPA a fim de aprimorar a classificação. Esses critérios são apresentados no quadro 7.
[bookmark: _Toc53045236]Quadro 7 - Critérios para classificação quanto ao DPA
	PONTUAÇÃO

	Volume do reservatório
	Potencial de perdas de vidas humanas
	Impacto ambiental
	Impacto socioeconômico
	

	V ≤ 0,50 hm³
	Inexistente
	--
	Inexistente
	0

	0,5 < V ≤ 5,0 hm³
	--
	Pouco Significativo
	Baixo
	1

	5,0 < V ≤ 75 hm³
	--
	Significativo
	--
	2

	75 < V ≤ 200 hm³
	--
	--
	Médio
	3

	--
	Pouco Frequente
	--
	--
	4

	V > 200,0 hm³
	--
	Muito Significativo
	--
	5

	--
	--
	--
	--
	6

	--
	Frequente
	--
	Alto
	8

	--
	Existente
	--
	--
	12



Para os critérios Potencial de perdas de vidas humanas, Impacto ambiental e Impacto socioeconômico devem ser entendido o seguinte: 
· Potencial de perdas de vidas humanas:
· Inexistente - não existem pessoas permanentes/ residentes ou temporárias/ transitando na área afetada a jusante da barragem;
· Pouco Frequente - Não existem pessoas ocupando permanentemente a área afetada a jusante da barragem, mas existe estrada vicinal de uso local;
· Frequente – Não existem pessoas ocupando permanentemente a área afetada a jusante da barragem, mas existe rodovia municipal, estadual, federal ou outro local e/ou empreendimento de permanência eventual de pessoas que poderão ser atingidas;
· Existente - Existem pessoas ocupando permanentemente a área afetada a jusante da barragem, portanto, vidas humanas poderão ser atingidas.
· Impacto Ambiental:
· Pouco Significativo – quando a área afetada da barragem não representa área de interesse ambiental, áreas protegidas em legislação específica ou encontra-se totalmente descaracterizada de suas condições naturais;
· Significativo – quando a área afetada incluir áreas de proteção de uso sustentável – APA, FLONA, RESEX etc. – ou quando for área de interesse ambiental e encontrar-se pouco descaracterizada de suas condições naturais;
· Muito Significativo – quando a área afetada incluir áreas de proteção integral – ESEC, PARNA, REBIO etc. inclusive Terras Indígenas – ou quando for de grande interesse ambiental em seu estado natural.
· Impacto Socioeconômico:
· Inexistente – Quando não existem quaisquer instalações e serviços de navegação na área afetada por acidente da barragem;
· Baixo – Quando existem de 1 a 5 instalações residenciais e comerciais, agrícolas, industriais ou infraestrutura na área afetada da barragem;
· Médio – Quando existem mais de 5 até 30 instalações residenciais e comerciais, agrícolas, industriais ou de infraestrutura na área afetada da barragem;
· Alto - Existe grande concentração de instalações residenciais e comerciais, agrícolas, industriais, de infraestrutura e serviços de lazer e turismo na área afetada da barragem ou instalações portuárias ou serviços de navegação.
Vale lembrar que como o DPA refere-se ao potencial dano causado por uma barragem quando do seu rompimento, a avaliação dos critérios é mais complexa do que da Categoria de Risco, sendo necessários estudos hidrológicos da simulação de rompimento e a análise do vale a jusante da barragem para entender os impactos que essa poderia causar. 
A Agência Nacional de Águas (ANA) em parceria com o Laboratório Nacional de Engenharia Civil de Portugal (LNEC) elaboraram uma metodologia simplificada para auxiliar essa classificação. 
O método simplificado consiste em gerar um polígono delimitando a área de possível inundação a partir do rompimento de uma barragem. ANA (2017) ressalta que esse polígono não pode ser entendido como uma mancha de inundação dado a imprecisão dos dados de relevo, já que se utiliza o SRTM 30 m, servindo apenas como uma referência para a classificação da barragem quanto ao DPA. Além disso, é preciso cuidado na análise do polígono gerado, pois dado a simplicidade da metodologia podem acontecer falhas de preenchimento ou geração de manchas absurdas (figura 12), que não aconteceriam nos casos práticos. 
[bookmark: _Toc53045211]Figura 12 - Polígono apresentando falhas de preenchimento e manchas absurdas
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Fonte: ANA (2017)
Outra limitação do método, é que o programa criado a partir dele funciona apenas no ARCGIS, um software proprietário, ou seja, o direito de uso dele está disponível mediante a consecução de uma licença comercial pecuniária. Além disso, dado as funcionalidades do programa é fundamental a aquisição de um computador compatível a fim de obter a maior eficiência possível. Assim, é fundamental que a SEMAR tenha em mente tais questões antes de utilizar a metodologia elaborada pela ANA e LNEC.
Uma vez sanados esses problemas, o polígono gerado é de grande valia para a classificação quanto ao DPA, pois é possível averiguar dentro de sua área o que seria afetado pelo rompimento da barragem: se moradias, hospitais, empreendimentos agrícolas, rodovias, entre outros. Logo poderia ser definido o seguinte fluxo para classificação quanto ao DPA (figura 13):
[bookmark: _Toc53045212]Figura 13 - Fluxograma para Classificação do DPA
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Em resumo: para classificação do DPA é fundamental as informações de altura e volume da barragem para calcular a mancha de inundação. Uma vez calculada a mancha ela deve ser sobreposta a uma imagem de satélite (o mais recente possível) da área onde se localiza a barragem, observando as possíveis zonas afetadas. A título de ilustração traz-se a classificação para a barragem Açude São Julião (10.208.071-11) – figura 14 e tabela 1.
[bookmark: _Toc53045253]Tabela 1 - Classificação do DPA do Açude São Julião[bookmark: _Toc53045213]Figura 14 - (a) Polígono da área afetada pelo rompimento do Açude São Julião e (b) detalhe das instalações afetadas

	Critério
	Parecer
	Pontuação

	Altura
	8,0 m
	2,0

	Volume
	2,11 hm³
	3,0

	Potencial de Perdas de Vidas Humanas
	Existente
	12,0

	Impacto Ambiental
	Pouco Significativo
	1,0

	Impacto Socioeconômico
	Baixo
	1,0

	Total
	19,0

	Dano Potencial Associado
	ALTO



[bookmark: _Toc34819048][bookmark: _Toc53045519]8.2.1 Barragens em Cascata ou em Sequência
Quando existem duas ou mais barragens no mesmo no mesmo vale, quando da classificação do DPA é preciso avaliar se o rompimento da barragem mais a montante não irá influenciar o rompimento da barragem mais a jusante. Segundo a ANA (2016), efeito cascata é quando o rompimento de uma barragem à montante causaria o rompimento de uma barragem à jusante. 
Nesse caso a classificação para o DPA deverá levar em consideração esse efeito e adotar-se-á o maior DPA para todas as barragens do conjunto. Por exemplo, existem as barragens 1 e 2 sobre um rio A. A barragem 1 está a montante da barragem 2 e foi classificada com DPA Baixo e a barragem 2, com DPA Alto. Contudo como o rompimento da barragem 1 influencia no rompimento da barragem 2, o seu DPA final deverá ser ALTO. 
A ANA (2017a) apresenta um fluxograma genérico (transcrito na figura 15) para classificação do DPA nessa situação. O técnico deve notar que além das informações de volume máximo de armazenamento e altura da barragem, é também necessário saber a informação do volume da borda livre, o volume necessário para a água alcançar a cota do coroamento ou crista.
[bookmark: _Toc53045214]Figura 15 - Fluxograma para classificação do DPA de barragens em Cascata
[image: ]
Fonte: ANA (2017)
No entanto, como grande parte das barragens do estado não existem informações básicas como altura e volume, aplicar essa metodologia torna-se difícil.  Contudo, pode ser usado as considerações de ANA (2017b) para isso transcritos no quadro 8.
[bookmark: _Toc53045237]

Quadro 8 - Relação empírica do volume de borda da barragem em função da altura
	Altura da barragem de jusante
	Percentagem do Volume do reservatório na faixa da borda livre (Vborda livre/Vmax)

	0 m ≤ H < 3 m
	20%

	3 m ≤ H < 15 m
	10%

	15 m ≤ H < 60 m
	5%

	60 m ≤ H
	3%


Fonte: ANA (2017b)

[bookmark: _Toc34819049][bookmark: _Toc53045520]8.2.2 Estudo de Caso - Barragens Pilotos em São Julião
As fórmulas utilizadas pela metodologia ANA/LNEC são baseadas no volume do reservatório e altura. Como relatado pelo produto “Diagnóstico Piauí”, apesar do grande número de barragens do estado apenas tem-se informações de volume e altura de 34 barragens no estado. Em outras palavras, não seria possível aplicar a metodologia desenvolvida. 
Contudo, para as barragens pilotos o cálculo do volume partiu-se de uma fórmula simples: área x altura; ou seja, a área do espelho d’água (conseguido através do levantamento da ANA, 2016) e altura (medida in loco). Uma maneira mais correta de calcular o volume seria considerar a barragem como um cone invertido como feito pelo INEMA (2012), todavia não se pode afirmar que a área do espelho d’água é a máxima e nem a medida da altura coletada em campo é verdadeira, visto que foi medido o comprimento de um dos taludes. Além disso, como a principal razão é utilizar o método simplificado desenvolvido pela ANA/LNEC, não se justificava fórmulas mais complexas para o cálculo do volume da barragem. 
Disso posto, a tabela 2 traz informações dos volumes calculados para as barragens em sequência encontradas em São Julião. As barragens foram analisadas quanto ao efeito cascata (tabela 3) e posteriormente classificadas quanto ao DPA isoladamente e analisado se havia a necessidade de alterá-lo por causa do efeito cascata (tabela 4). 
[bookmark: _Toc53045254]Tabela 2 - Volume Calculado das Barragens Piloto
	Código
	Nome
	Altura (m)
	Área (ha)
	Volume (m³)
	Fonte

	01.205.386-04
	Piaus
	45,0
	385,07
	104.510.000,00
	Ficha Cadastral

	01.300.020-03
	
	8,00
	19,47
	1.557.600,00
	Estimado

	01.300.051-05
	Emparedada
	15,00
	50,96
	7.644.000,00
	Estimado


[bookmark: _Toc53045215]Figura 16 - Localização das barragens em sequência
[image: ]
[bookmark: _Toc53045255]Tabela 3 - Análise do efeito cascata
	Código
	Nome
	Volume (hm³)
	Volume de borda livre (hm³)
	Rompe?

	01.205.386-04
	Piaus
	104,51
	10,45
	Não

	01.300.020-03
	
	1,56
	0,16
	Sim

	01.300.051-05
	Emparedada
	7,64
	0,76
	--



[bookmark: _Toc53045256]Tabela 4 - Classificação DPA das barragens em efeito cascata
	Código
	Nome
	DPA Isolado
	Efeito Cascata
	Alterar DPA?
	DPA Final

	01.205.386-04
	Piaus
	A
	--
	Não
	A

	01.300.020-03
	
	A
	Não
	Não
	A

	01.300.051-05
	Emparedada
	A
	Sim
	Não
	A



Como se pode ver, a partir dos critérios estabelecidos pela ANA, as barragens que estão em efeito cascata são as 01.300.020-03 e 01.300.051-05. A barragem 01.205.386.04 está apenas em sequência em relação a barragem 01.300.020-03. 
Apesar de estarem em efeito cascata, o DPA da barragem 01.300.051-05 não muda, uma vez que ele já o de maior grau. Caso contrário, ele deveria ser alterado para o mesmo DPA da barragem 01.300.020-03.
Vale lembrar que como é um método simplificado e o polígono gerado é baseado no SRTM 30, é preciso uma análise do técnico para saber se o polígono é condizente a fim de eliminar pontos absurdos. Contudo, o polígono gerado auxilia ainda que de forma precária a classificação da barragem. 
Vale lembrar que uma classificação mais conservadora (dado a falta de dados) pode motivar o empreendedor a produzir as informações e pedir a revisão da classificação, diminuindo assim as exigências quanto as suas obrigações legais.
Logo, pode se fazer as seguintes recomendações:
· Utilizar a metodologia da ANA para classificação do DPA como forma de instigar os empreendedores a apresentarem as informações para revisar a classificação;
· Aquisição de equipamentos para batimetria de modo que a SEMAR possa elaborar as curva cota-área-volume dos maiores reservatórios e apresentar informações de volume mais confiáveis;
· Aquisição do programa ARCGIS para poder utilizar o método simplificado e treinamento da equipe para utilizar o programa.

[bookmark: _Toc34819050][bookmark: _Toc53045521]8.3 	CLASSE DA BARRAGEM
Uma vez classificado as barragens quanto a CRI e DPA, é possível então obter a sua classe através da matriz de classificação, regulamentada pela IN SEMAR nº 04/2019 (PIAUÍ, 2019) e transcrito na tabela 5.
[bookmark: _Toc53045257]Tabela 5 - Matriz de Classificação
	
	Dano Potencial Associado

	
	Alto
	Médio
	Baixo
	Muito Baixo

	Categoria de Risco
	Alto
	A
	B
	C
	E

	
	Médio
	A
	C
	D
	E

	
	Baixo
	A
	C
	D
	E


Fonte: PIAUÍ (2019)

A classe da barragem é fundamental para a definição do conteúdo mínimo do PSB e periodicidade das inspeções e revisões periódicas de segurança da barragem (PIAUÍ, 2019), conteúdo que será abordado no capítulo 9, item 9.5.

[bookmark: _Toc34819051]

[bookmark: _Toc53045522]9	CAMPANHAS DE FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da segurança de barragens tem o objetivo de verificar os cumprimentos dos normativos legais, além de verificar, em campo, do estado de conservação e manutenção das barragens (ANA, 2017a).
A fiscalização é importante porque viabiliza a formação de um banco de dados robusto sobre segurança de barragem ao verificar se os empreendedores estão cumprindo todos os normativos a respeito do tema (ANA, 2017a).
A fiscalização da segurança de barragem acontece em duas etapas: a etapa de escritório e a etapa de campo. Na etapa de escritório devem ser verificados os documentos, projetos e informações a respeito das barragens, dos seus planos de seguranças e do cumprimento dos atos regulatórios. Já na etapa de campo devem ser verificados se o que foi disposto nos documentos analisados na etapa anterior estão sendo de fatos cumpridos. 
Na SEMAR não há um regimento interno que define a periodicidade, o conteúdo, e os procedimentos para uma fiscalização de segurança de barragem, nem para as áreas de meio ambiente ou recursos hídricos que pudesse servir de base para esse capítulo. Assim, ele foi elaborado a partir do Manual de Políticas e Práticas de Segurança de Barragens para Entidades Fiscalizadoras (ANA, 2017); Regulamento Interno de Fiscalização Ambiental do IBAMA (IBAMA, 2016) e do Manual de Fiscalização produzido para o estado de Mato Grosso no âmbito do mesmo projeto (CAMPOS e CARDIA, 2019).

[bookmark: _Toc34819052][bookmark: _Toc53045523]9.1 	PERIODICIDADE DAS FISCALIZAÇÕES
As campanhas de fiscalização podem acontecer de maneira planejada ou excepcional. Essas últimas acontecem quando o órgão fiscalizador é provocado seja por órgãos como o Ministério Público ou através de denúncias. 
No Regulamento Interno de Fiscalização Ambiental (RIF), o IBAMA define que as suas fiscalizações poderão ocorrer: (i) programadas; (ii) emergenciais; (iii) resultantes de denúncia; (iv) decorrentes de determinação judicial; (v) ocasionadas por requisição do Ministério Público; (vi) solicitadas por autoridade policial; (vii) determinadas por decisão superior; ou (viii) de iniciativa própria do AAF (agente ambiental federal). 
Traçando-se um paralelo com as funções desempenhadas nessa área pelos agentes fiscalizadores da segurança de barragem, considerando as funções dos auditores fiscais na SEMAR, e a Política Estadual de Recursos Hídricos (SEMAR, 2015); as fiscalizações de segurança de barragens poderiam ocorrer de maneira semelhante ao RIF no estado do Piauí, propondo algumas alterações:
· De maneira programada;
· Em situações de emergências;
· Através de denúncias;
· Por solicitação de departamentos especializados da SEMAR;
· Por solicitação das Entidades Componentes do Sistema de Gerenciamento Estadual dos Recursos Hídricos;
· Por solicitação dos órgãos de controle do poder público.
Com exceção da ação programada todas as outras são classificadas como campanhas de fiscalização excepcional, no qual devem ser expostos os motivos pelos quais está se realizando a fiscalização. No caso ainda das fiscalizações por solicitação, a equipe deverá primeiramente notificar o empreendedor (quando identificado) para apuração dos fatos e posteriormente realizar a visita em campo (se julgar necessário).

[bookmark: _Toc34819053][bookmark: _Toc53045524]9.2 	DAS SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA
Para a segurança de barragens, uma situação de emergência fica caracterizada quando essa pode comprometer a segurança da barragem. ANA (2017a) delimita dois tipos de emergência:
· Emergência - situação crítica; acontecimento perigoso ou fortuito;
· Urgência - situação que exige providências inadiáveis
Embora a responsabilidade legal pela segurança da barragem seja do empreendedor (BRASIL, 2010), cabendo-lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; é bastante comum que o órgão fiscalizador seja chamado para atuar ou, no mínimo, prestar esclarecimentos a respeito da situação. Por isso, é fundamental manter um protocolo de atuação para situações de emergências. 
Vale lembrar que a PNSB determina que a omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador deverá informar essa situação ao órgão de proteção e defesa civil da respectiva esfera do governo, para fins de apoio por meio das ações previstas prevista na lei nº 12.340/2010, quanto a utilização e transferência de recursos para em áreas de riscos de desastres e de resposta e de recuperação de áreas atingidas. Os custos deverão ser ressarcidos pelo empreendedor.
Em outras palavras, o órgão fiscalizador juntamente com a defesa civil poderá, em caso excepcional, realizar obras de recuperação da barragem ou de desativação, porém o empreendedor deverá posteriormente ressarcir os cofres públicos.
Uma situação de emergência ou urgência poderá ser tratada como uma denúncia. Nesse sentido ANA (2017a) propõe o seguinte roteiro para atuação em casos de emergência ou urgência:
· Recebimento da denúncia – como existem várias formas e meios como uma denúncia pode chegar ao órgão fiscalizador, por isso é importante que os profissionais que trabalham no órgão saibam qual o departamento responsável para receber a denúncia. No caso da SEMAR, é a gerência de projetos, ligada a diretoria de recursos hídricos;
·  Triagem e levantamento básico – nessa etapa o órgão fiscalizador deve levantar todas as informações disponíveis a respeito do local e da barragem (relatório de inspeção, plano de segurança, plano de ação de emergência, dados hidrometeorológicos, comunidades e infraestrutura a jusante da barragem, etc.) e fazer uma avaliação preliminar quanto ao risco e, julgando procedente, informar as autoridades da Defesa Civil para que tomem medidas necessárias a fim de evitar uma catástrofe;
· Avaliação do Risco – após os passos iniciais, o órgão deve então avaliar de fato se a barragem em questão é de sua responsabilidade. Em caso afirmativo, ela deve entrar em contato com o empreendedor para verificar as informações recebidas e buscar novas informações. Caso negativo deve-se informar ao órgão fiscalizador responsável. Nessa etapa também é importante avaliar se o risco é iminente ou não.
· Gerenciamento do Risco – são as ações que o órgão tomará para evitar ou mitigar um possível rompimento da barragem, como (articulação com outros órgãos, cobrança do empreendedor para executar o plano de ação e emergência, a reparação do problema, ou ainda realização de relatório de inspeção especial, e demais providências cabíveis);
· Relato e Encerramento - finalizado o evento, é relevante que a entidade fiscalizadora elabore um relatório registrando o caso, as causas do problema, as medidas preventivas e mitigadoras executadas, impactos a jusante e avaliando se o empreendedor executou as ações corretamente conforme previsto no Plano de Ação de Emergência. Esse relatório deve ser encaminhado a ANA para incorporação ao SNISB.
[image: ]                                                                                            [image: ]
A figura 17 traz o fluxograma para análise e tomada de decisão para as situações de emergências e urgências, enquanto nos anexos IV e V são apresentados uma série de medidas estruturais e não-estruturais (extraída de ANA, 2017a) para esse tipo de situação.
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[bookmark: _Toc53045216]Figura 17 - Fluxograma para situações de emergências e urgências
[image: Diagrama, Esquemático
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[bookmark: _Toc34819054][bookmark: _Toc53045525]9.3 	PLANEJAMENTO DAS CAMPANHAS
A primeira etapa de uma campanha de fiscalização é o planejamento. O planejamento deve levar em conta o número de barragens a ser fiscalizadas por ano, a proximidade entre elas, a logística, os recursos financeiros, o dimensionamento da equipe técnica, o período da vistoria (se chuvoso ou seco) e os equipamentos a serem utilizados. 
O planejamento ainda deve considerar casos fortuitos, como uma situação de emergência ou denúncia que poderão demandar uma revisão no planejamento inicial. 
A cada novo ciclo de vistorias, o planejamento anterior deve ser avaliado criticamente a fim de apontar as falhas de planejamento e os pontos positivos e, consequentemente, replanejar as campanhas para obter uma maior eficiência possível. ANA (2017a) recomenda também que no replanejamento seja considerado as classificações das barragens e suas alterações, o que poderão acarretar um intervalo maior entre as vistorias. 
Um ponto importante do planejamento, para o caso do Piauí, é que como não se tem muita informação sobre as barragens e consequentemente dos seus empreendedores, uma maneira de otimizar as vistorias é anotar as coordenadas geográficas e utilizar o GPS para auxiliar a encontrar as barragens.
Um procedimento simples e com relativo sucesso tem sido usar o Google Earth para identificar as barragens e traçar a rota até elas a partir do centro (ou de um ponto notável) do município onde estão inseridas. Essa rota é importada para o GPS e uma vez localizada no equipamento, deve-se fazer o traçado correspondente até chegar na barragem. 
Contudo, esse procedimento pode apresentar alguns problemas como traçar rotas por propriedades privadas, ou até mesmo caminhos que não existem mais, ou que estão inacessíveis no momento da campanha dado a idade das imagens. 
Uma outra alternativa é utilizar o aplicativo Google Maps no celular. O usuário deve inserir as coordenadas da barragem e o aplicativo irá traçar a rota até a barragem. Porém, é fundamental que o usuário baixe as imagens e as rotas até a barragem de modo a acessar o aplicativo no modo offline para não depender da internet local. Outros problemas que ele pode encontrar com a utilização dessa ferramenta é a possibilidade de o aplicativo não traçar a rota, além disso a memória do celular pode ser um fator limitante na hora de baixar os mapas para acesso offline.
[bookmark: _Toc34819055][bookmark: _Toc53045526]9.3.1 Priorização das Barragens
Embora o ideal seja fiscalizar todas as barragens existentes, sabe-se que isso não é possível e algumas vezes não é necessário. O órgão fiscalizador deve ter em mente que o objetivo principal da fiscalização é averiguar se o empreendedor está cumprindo todos os requisitos em leis e as condições estruturais da barragem que assegurem a sua segurança. Assim, faz sentido que o órgão estabeleça alguns procedimentos para priorizar a fiscalização de quais barragens deverão ser vistoriadas.
Como ordem de prioridade poderia ser estabelecido o seguinte:
1. Estado de Conservação;
2. DPA Alto;
3. Altura da Barragem;
4. Volume da Barragem;
5. Área do Espelho D’água;
6. Proximidade entre as barragens
Como explicado no capítulo 8 o estado de conservação da barragem indica a sua condição atual das estruturas e quanto maior a pontuação no critério, maior é o risco de rompimento da barragem. Por isso, barragens com uma pontuação alta no estado de conservação devem ter uma atenção maior do órgão fiscalizador e fiscalizações mais frequentes para acompanhar a situação da barragem. 
O segundo critério de priorização é quanto ao DPA. Uma barragem com DPA alto significa que causará um grande impacto na região onde está inserida, logo essas barragens também devem ter uma atenção maior do órgão fiscalizador.
Os demais critérios são baseados nas características das barragens e seguem o mesmo princípio abordado nos parágrafos anteriores, mas com um grau de risco menor. Vale ressaltar que sempre deve ser considerado a logística da fiscalização (critério 6) visando a eficiência da operação, o que pode fazer com que algumas barragens sejam visitadas ainda que não respeitem nenhum dos critérios técnicos ou de classificação.
[bookmark: _Toc34819056][bookmark: _Toc53045527]9.3.2 Equipamentos e materiais
A equipe de fiscalização deve estar devidamente equipada e vestida para as atividades de campo. A ANA (2017a) sugere os equipamentos mostrados no quadro 9.
[bookmark: _Toc53045238]

Quadro 9 - Equipamentos recomendados para a equipe de segurança de barragem
	Equipamentos 
	Acessórios
	Outros

	Sapato adequado de campo
	Capacete
	GPS geodésico

	Máquina fotográfica
	Perneira
	Carro 4x4 com motorista

	Trena 50/100m
	Repelente para mosquito
	Barco com carreta

	GPS
	Laptop/notebook/tablet 
	Hipsômetro

	Uniforme de fiscalização com identificação do órgão
	Distanciômetro Laser/Ultrassom
	Caneta 
Cadernos de Anotação

	Aeronave remotamente pilotada (RPA)
	Binóculos comum ou Distanciômetro
	

	
	Para de rádio de transmissão
	


Fonte: ANA (2017a), modificado
Quanto à utilização de RPA, dado às peculiaridades da operação do equipamento e a regulamentação, foi elaborado um documento reunindo os normativos e recomendações para o uso do equipamento. 
[bookmark: _Toc34819057][bookmark: _Toc53045528]9.3.3 Roteiro das Inspeções 
Também é importante que a equipe técnica tenha em mente um roteiro pré-estabelecido das estruturas a serem fiscalizadas. Considerando a falta de informação sobre as barragens e tendo em mente que um dos objetivos da fiscalização está relacionado a classificação delas quanto ao CRI e DPA, foi elaborado um roteiro de fiscalização:
1. Características Técnicas (altura, volume, comprimento, largura);
2. Estruturas extravasoras;
3. Estruturas de adução;
4. Taludes de montante e jusante;
5. Crista ou coroamento;
6. Instrumentos de monitoramento;
Um modelo desse roteiro encontra-se no anexo VII, juntamente com as tabelas de classificação. Esse modelo também irá servir como um relatório da fiscalização realizada.
[bookmark: _Toc34819058][bookmark: _Toc53045529]9.3.4 Equipe de Fiscalização
Como já abordado no capítulo 6, item 6.2, é recomendável que a equipe técnica seja formada por no mínimo 02 profissionais:
· Um auditor fiscal ambiental – por ser o responsável pela competência de fiscalização;
· Um profissional regido pelo Sistema CONFEA/CREA com experiência na área de segurança de barragens.
[bookmark: _Toc34819059][bookmark: _Toc53045530]9.4 	VISITA EM CAMPO
Uma vez feito o planejamento da campanha e de posse dos materiais e equipamentos adequados para a vistoria.
Como se mencionou, no anexo VII, traz um pequeno roteiro das estruturas e do que fiscalizar em cada uma delas. O roteiro foi elaborado baseado nas visitas de campo realizadas durante a pesquisa (pondo as estruturas mais comuns encontradas nas barragens do estado), bem como para facilitar a classificação das barragens vistoriadas. 
O roteiro elaborado no anexo VII não deve ser tido como exaustivo, mas apenas exemplificativo. Durante a vistoria devem ser inspecionadas todos os componentes da barragem como, diques, ombreiras, sistema de drenagem, bacia de amortecimento, revestimento rip-rap, entre outros. 
Um dos grandes problemas da fiscalização, principalmente quando não te tem informação alguma sobre a barragem, é determinar quando aquela anomalia representa ou não perigo para a estrutura. Assim, foi preparada a tabela 6, baseado no Manual da COGERH (FONTENELLE, 2006). A tabela 6 foi adaptada para prever o nível de perigo global da barragem de acordo com a instrução normativo nº 04/2019.
[image: ]                                                                                                                 [image: ]
Segundo a ANA (2017a), recomenda-se que o procedimento de vistoria seja parecido com o de auditoria, normatizado pela NBR 19.011/2018, ou seja, tem-se uma reunião de abertura com o empreendedor com a apresentação dos motivos da auditoria, é realizado a auditoria e finaliza-se com uma reunião de encerramento. Não obstante esse cenário somente será possível para o caso em que seja identificado o empreendedor ou exista equipe de segurança de barragem presente no empreendimento no momento da vistoria. 
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[bookmark: _Toc53045258]Tabela 6 - Principais anomalias encontradas em barragens de terra
	
	Anomalia
	Faixa de Valores
	NPA

	Talude de Montante
	Erosões
	≤ 10 cm de profundidade, espaçadas
	0

	
	
	≤ 50 cm de profundidade
	2

	
	
	> 50 cm de profundidade
	3

	
	Escorregamentos
	Se houver superfícies de deslizamentos quase vertical no talude ou coroamento
	3

	
	
	Caso contrário
	0

	
	Rachaduras e afundamentos
	Presença de trincas de dilatação
	1

	
	
	Placas rachaduras e/ou pequenos afundamentos
	2

	
	
	Placas com afundamento (5cm) e trincas que permitam a passagem de água
	3

	
	Rip-rap incompleto, destruído ou deslocado
	Alguns blocos deslocados, mas com a presença de proteção, acima da cota da soleira
	0

	
	
	Alguns blocos deslocados, mas com ainda com presença de proteção, abaixo da cota da soleira
	1

	
	
	Alguns blocos deslocados com o talude em solo exposto a ação das ondas
	2

	
	
	Alguns blocos deslocados com o talude em solo exposto a ação das ondas com erosões (subverticalização) no talude.
	3

	
	Afundamentos e Buracos
	Afundamento abrupto por recalque localizado no aterro
	2

	
	
	Afundamento abrupto por recalque, superior a 5 cm, em vários pontos
	3

	
	Árvores e Arbustos
	Vegetação rasteira superior a 0,5 cm, presença de arbustos
	2

	
	
	não se consegue visualizar nem se aproximar do trecho inspecionado
	3

	
	Erosões nos encontros das ombreiras
	≤ 10cm de profundidade, espaçadas
	0

	
	
	≤ 30 cm de profundidade, 
	2

	
	
	> 30 cm de profundidade, contínua
	3

	
	Caneletas quebradas ou abstruídas
	Trincas espaçadas
	1

	
	
	Trincas generalizadas
	2

	
	
	Erosão profunda no trecho da caneleta quebrada
	3



	
	Anomalia
	Faixa de Valores
	NPA


	Coroamento
	Erosões
	≤ 10cm de profundidade, espaçadas
	0

	
	
	≤ 30 cm de profundidade, 
	2

	
	
	> 30 cm de profundidade, contínua
	3

	
	Rachaduras
	Presença de rachaduras de até 1 metro, localizadas
	1

	
	
	Extensão maior que 1 metro
	2

	
	
	Trincas generalizadas em todo o coroamento.
	3

	
	Afundamentos e Buracos
	Afundamento abrupto por recalque localizado no aterro
	2

	
	
	Afundamento abrupto por recalque, superior a 5 cm, em vários pontos
	3

	
	Árvores e Arbustos
	Não existe
	0

	
	
	Vegetação rasteira, sem presença de arbustos
	1

	
	Árvores e Arbustos
	Presença de arbustos
	2

	
	
	Não se consegue visualizar, nem se aproximar do trecho inspecionado
	3

	
	Defeitos na Drenagem
	Água empossada e afundamentos
	2

	
	
	Água empossada e afundamentos superior a 5,0 cm 
	3

	
	Defeitos no meio-fio
	Trincas espaçadas
	0

	
	
	Fissuras generalizadas
	2

	
	
	Muretas quebradas
	3

	
	Presença de animais
	Formigueiros com ou sem presença de morrotes de areia
	2

	
	
	Presença de morrotes generalizados com abatimentos nas proximidades
	3

	
	Sinais de Movimentação
	Até 30 cm
	2

	
	
	Mais de 30 cm
	3

	
	Desalinhamento do meio-fio
	Até 10 cm
	0

	
	
	Até 30 cm
	1

	
	
	Acima de 30 cm
	2

	
	Ameaça de transbordamento
	Nenhum
	0

	
	
	Até 10 cm
	1

	
	
	Até 30 cm
	2

	
	
	Acima de 30 cm
	3


Tabela 6 - Principais anomalias encontradas em barragens de terra (continuação)
	
	Anomalia
	Faixa de Valores
	Grau de Impacto
	Nível de Perigo

	Talude de Jusante
	Erosões
	Até 10 cm sem presença de umidade e fluxo nas proximidades
	Insignificante
	1

	
	
	Até 50 cm, ou com presença de umidade e fluxo nas proximidades, sem carreamento de material
	Significante
	2

	
	
	Superior a 50 cm ou com presença de umidade e fluxo nas proximidades, com carreamento de material
	Significante
	3

	
	Escorregamentos
	Se houver superfícies de deslizamentos quase vertical no talude ou coroamento
	Significante
	3

	
	
	Caso contrário
	Insignificante
	0

	
	Rachaduras e afundamentos
	Presença de trincas de dilatação
	Insignificante
	1

	
	
	Placas quebradas e/ou com pequenos afundamentos
	Significante
	2

	
	
	Placas com grandes afundamentos (superior a 10 cm), com passagem de água
	Significante
	3

	
	Falhas de proteção
	Trechos de brita/seixos/blocos deslocados com solo expostos, ou ausência de vegetação
	Significante
	2

	
	
	Trechos generalizados de deslocamentos e solo expostos, com presenças de erosões/ravinas superior a 50 cm, ou verticalização do talude de forma
	Significante
	3

	
	Afundamentos e Buracos
	Afundamento abrupto por recalque localizado no aterro
	Significante
	2

	
	
	Afundamento abrupto por recalque, superior a 5 cm, em vários pontos
	Significante
	3

	
	Árvores e Arbustos
	Vegetação rasteira superior a 0,5 cm, presença de arbustos
	Significante
	2

	
	
	Não se consegue visualizar nem se aproximar do trecho inspecionado
	Significante
	3

	Talude de Jusante
	Erosão no encontro das ombreiras
	Sem presença de umidade e fluxo nas proximidades
	1

	
	
	Presença de umidade e fluxo nas proximidades, sem carreamento de material
	2

	
	
	Presença de umidade e fluxo nas proximidades, com carreamento de material
	3

	
	Caneletas quebradas ou obstruídas
	Trincas espaçadas
	1

	
	
	Trincas generalizadas ou caneletas quebradas
	2

	
	
	Erosão profunda (30 cm) no trecho da caneleta
	3

	
	Presença de animais
	Formigueiros com ou sem presença de morrotes de areia
	2

	
	
	Presença de morrotes generalizados com abatimentos nas proximidades
	3

	
	Sinais de Movimentação
	Até 30 cm
	2

	
	
	Mais de 30 cm
	3

	
	Sinais de fuga d’água ou área úmidas
	Fluxo sem carreamento de material
	2

	
	
	Fluxo com carreamento de material
	3

	
	Carreamento de material na área dos drenos
	Sempre que houver carreamento de material
	2

	Reservatório
	Desmoronamento das Margens
	Margens planares, de pequena inclinação sem problemas de deslizamentos
	0

	
	
	Presença de taludes íngremes em solo
	1

	
	
	Presença de taludes íngremes em blocos de rocha soltos a mais de 100 m
	2

	
	
	Presença de taludes em blocos de rocha soltos a menos de 100 m
	3

	Região a Jusante
	Construções Próximas ao rio
	--
	0

	
	Fuga D’água
	Fluxo sem carreamento de material e com medidor de vazão
	1

	
	
	Fluxo sem carreamento de material
	2

	
	
	Fluxo com carreamento de material
	3

	
	Árvores e arbustos do pé da barragem até 10 m
	Vegetação rasteira superior a 0,5m e/ou presença de arbustos localizados
	1

	
	
	Não se consegue visualizar nem se aproximar do trecho inspecionado
	2

	Instrumentação
	Acesso precário 
	Quando aplicável
	2

	
	Piezômetro entupidos ou defeituosos
	Quando aplicável
	2

	
	Marcos de recalques defeituosos
	Quando aplicável
	2

	
	Medidores de vazão de percolação defeituosos
	Quando aplicável
	2

	
	Falta de instrumentação
	Quando aplicável
	2

	
	Falta de registros de leitura
	Quando aplicável
	2

	
	Deficiência nos poços de alívio
	Quando aplicável
	2

	Sangradouro – Canais de aproximação e restituição
	Árvores e Arbustos
	Não existe
	0

	
	
	Vegetação rasteira, gramíneas, até 30 cm
	1

	
	
	Vegetação acima de 30 cm e/ou presença de arbustos
	2

	
	
	Não se consegue visualizar o trecho inspecionado
	3

	
	Obstrução ou Entulhos
	Até 5,0 cm de altura
	0

	
	
	Até 20 cm de altura
	1

	
	
	Blocos de rocha superiores a 1m³
	2

	
	Desalinhamento dos taludes e muros laterais
	Desalinhamento no topo do muro até 2,0 cm
	1

	
	
	Desalinhamento no topo do muro superior a 2,0 cm
	2

	
	
	Desalinhamento no topo do muro superior a 2,0 cm no caso de muro em contato com o maciço da barragem
	3

	
	Erosão na base dos canais escavados ou à jusante (erosão regressiva)
	Erosão a distância superior a 10 m de cordão ou perfil do sangradouro
	1

	
	
	Erosão a distância inferior a 10 m do cordão ou perfil do sangradouro
	2

	
	
	Erosão solapando o pé do cordão ou perfil do sangradouro
	3

	
	Construções Irregulares
	Presença de cercas, aterros de estradas, construções isoladas
	2

	Sangradouro – Estrutura de Fixação da Soleira
	Rachaduras e Trincas no concreto
	Trincas espaçadas inferior a 3,0 mm
	1

	
	
	Trincas de até 10 mm
	2

	
	
	Trincas superior a 10 mm
	3

	
	Ferragem exposta
	Quando existir
	2

	
	Deterioração da superfície do concreto
	Concreto com bolhas de reação álcalis-agregado, localizado
	1

	
	
	Erosões, desplacamentos, concreto com bolhas de reação álcalis-agregado, generalizados
	2

	
	Descalçamento da estrutura
	Descalçamento do cordão ou perfil vertedouro na prof. máx. de 10cm, localizado
	1

	
	
	Descalçamento generalizados do cordão ou perfil vertedouro na prof. máx. de 10cm, generalizados.
	2

	
	
	Descalçamento perpassando todo cordão ou perfil vertedouro
	3

	
	Juntas Danificadas
	Localmente
	1

	
	
	Generalizadas
	2

	
	Sinais de deslocamento das estruturas
	Desalinhamento no topo do muro até 2cm
	1

	
	
	Desalinhamento no topo do muro superior a 2cm;
	2

	Sangradouro - Muros Laterais
	Erosão na fundação
	Se houver
	2

	
	Erosão nos contatos dos muros
	Se houver
	2

	
	Rachaduras no concreto
	Trincas espaçadas inferior a 3 mm
	1

	
	
	Trincas de até 10 mm
	2

	
	
	Trincas superior a 10 mm, generalizadas
	3

	
	Ferragem exposta
	Se houver
	2

	
	Deterioração da superfície do concreto
	Concreto com bolhas de reação álcalis-agregado, localizadas
	1

	
	
	Erosões, desplacamentos, concreto com bolhas de reação álcalis-agregado, generalizadas
	2

	Descarga de fundo
	Corrosão e vazamento na tubulação
	Falha na pintura
	1

	
	
	Pequenas corrosões superficiais e vazamentos
	2

	
	Sinais de abrasão ou cavitação
	Se houver
	1

	
	Ruídos Estranhos
	Se houver
	1

	
	Surgência de água no concreto
	Se houver
	1

	
	Defeitos no Concreto
	Se houver
	1

	
	Ferragem exposta
	Se houver
	2

	
	Falha de manutenção
	Se houver
	1

	
	Construções Irregulares
	Se houver
	0

	Descarga de Fundo
	Precariedade de acesso
	Acesso dificultoso
	1

	
	
	Falta de caminho e/ou presença de arbustos, não se consegue visualizar, nem se aproximar do trecho inspecionado
	2

	
	Defeitos nos dispositivos de controle
	Falha na pintura
	1

	
	
	Pequenas corrosões superficiais e vazamentos
	2

	Torre de Tomada D’água
	Deterioração do tubo de aeração by-pass
	Falha na pintura
	1

	
	
	Pequenas corrosões 
	2

	
	
	Corrosões generalizadas
	3

	
	Falta de guarda-corpo na escada de acesso
	Se houver
	2

	
	Deterioração do guarda corpo
	Se houver
	0

	
	Deterioração da instalação de controle
	Se houver
	0

	Galeria
	Surgência de água no concreto
	Surgência de água limpa, mas monitorada
	1

	
	
	Surgência de água limpa, sem monitoramento
	2

	
	
	Surgência de água com carreamento de material
	3

	
	Surgência de água junto à galeria
	Surgência de água limpa, mas monitorada
	1

	
	
	Surgência de água limpa, sem monitoramento
	2

	
	
	Surgência de água com carreamento de material
	3
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[bookmark: _Toc34819060][bookmark: _Toc53045531]9.5 	ANÁLISE DE DOCUMENTOS
Geralmente, a etapa de verificação de documentos deve acontecer antes da vistoria em campo, como recomenda ANA (2017a), conquanto entenda-se que não há prejuízo na fiscalização caso essas fases sejam invertidas. 
Nessa etapa devem ser verificados os documentos existentes acerca do empreendimento desde licenças ambientais até o plano de segurança de barragem e até mesmo termos de ajustes de conduta (TAC) se existir.
“A análise documental consiste em verificar se o empreendedor está cumprindo com as exigências contidas nos diversos dispositivos regulatórios” (ANA, 2017). Como mencionado no capítulo 5, determinado pela PNSB, a competência de fiscalização do órgão fiscalizador são:
· Exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica (ART) dos estudos, planos, projetos, construção, fiscalização e os relatórios de inspeção periódica e especial;
· Exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança;
· Exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações relativas à barragem no SNISB;
Podem ser acrescentados a eles ainda:
· Verificação em campo do disposto no Plano de Segurança da Barragem (PSB) e relatórios de inspeção;
· Cumprimento de prazos para elaboração e/ou envio de documentos à entidade fiscalizadora;
· Conteúdo mínimo dos documentos estabelecidos por regulamentos do órgão fiscalizador;
· Apresentação de outros documentos e o cumprimento desses quando exigido.
Nessa etapa o principal documento a ser analisado é o PSB e os relatórios de inspeção tanto do ponto de vista do seu conteúdo, quanto da sua periodicidade. Logo, é fundamental que o órgão fiscalizador normatize tais requisitos. 
A SEMAR publicou em 2019 a instrução normativa nº 04 com esse intuito. Nessa instrução são abordados o conteúdo mínimo do PSB, dos relatórios de inspeção, a periodicidade e também a qualificação da equipe técnica de segurança de barragem. 
[bookmark: _Toc34819061][bookmark: _Toc53045532]9.5.1 Do Plano de Segurança de Barragem
O plano de segurança de barragem (PSB) é um documento que reuni diversas informações sobre a barragem desde características técnicas, a identificação do empreendedor, da equipe de segurança de barragem até os relatórios de inspeção da segurança. Em outras palavras, o PSB não deve ser entendido como um plano propriamente dito, com objetivos, programas e metas a serem cumpridas (como um plano de recursos hídricos), mas sim, como um conjunto de documentos e informações sobre a barragem. 
Não obstante, o plano de segurança da barragem não deve ser exigido para todas as barragens, mas apenas para aquelas que se enquadrarem na lei nº 12.334/2010, ou seja, que atendem ao menos um dos critérios a seguir:
· Altura maior ou igual a 15,0 m (altura que vai do pé do talude ao coroamento);
· Volume de acumulação maior ou igual a 3,0 milhões de m³;
· Reservatório de resíduos perigosos;
· DPA alto ou médio.
O conteúdo, bem como a complexidade, do PSB irá depender da classe da barragem, como mostra o quadro 10, elaborado a partir do disposto na IN SEMAR nº 04/2019:
[bookmark: _Toc53045239]Quadro 10 - Conteúdo Mínimo da Barragem de acordo com a Classe
	Conteúdo do PSB
	Classe da Barragem

	
	A
	B
	C
	D
	E

	Volume I – Informações Gerais
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume II – Documentação Técnica
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume III – Planos e Procedimentos
	√
	√
	√
	√
	

	Volume IV – Registros e Controles
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume V – Revisão Periódica da Segurança da Barragem
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume VI – Plano de Ação de Emergência*
	ver o item 9.5.6


Conteúdo de cada um desses volumes está exposto no quadro 11. O agente do órgão fiscalizador deve estar atento para o conteúdo volume do volume II, que diz respeito sobre as documentações de projetos para barragens construídas anteriormente publicação da PNSB. Para esse caso, somente será exigido estudos básicos ou simplificados, estudos geotécnicos, hidrológicos ou das estruturas associadas. 
Destaca-se que é fundamental para cada um dos estudos exigidos nos volumes é necessário a ART do(s) profissional(is) responsável(is) pela elaboração.
Para novas barragens o PSB deverá ser elaborado antes do primeiro enchimento e é requisito para a obtenção da licença de operação segundo a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2020 (PIAUI, 2020). Para barragens existentes, os empreendedores deverão apresentar um Plano de Trabalho com metas e prazos para a elaboração do PSB.
Para o caso de barragens em cascata poderá ser feito um único PSB e, consequentemente, um único PAE, quando for exigido.  
O PSB deve ser atualizado à medida que são realizadas as inspeções regulares ou especiais e revisões periódicas da barragem.
A PNSB ainda fixa que o PSB deve ser assinado por responsável técnico com registro no respectivo conselho profissional, bem como incluir manifestação de ciência do empreendedor, no caso de pessoa física, ou do titular do cargo de maior nível hierárquico na estrutura da pessoa jurídica; devendo estar presente tanto no local do empreendimento como no SNISB. O órgão fiscalizador também deverá ter uma cópia. 
O PSB deverá ser atualizado até a desativação ou descaracterização da estrutura. A descaracterização deve ser entendida como a barragem que não opera como estrutura de contenção de sedimentos ou rejeitos, não possuindo características de barragem e que se destina a outra finalidade.  
[bookmark: _Toc53045240]Quadro 11 - Conteúdo mínimo dos volumes do plano de segurança da barragem
	Volume
	Conteúdo Mínimo

	Volume I – Informações Gerais
	Identificação do Empreendedor

	
	Caracterização do empreendimento

	
	Características técnicas do projeto e da construção

	
	Indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos a serem resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes

	
	Estrutura organizacional, contatos dos responsáveis e qualificação técnica dos profissionais da equipe de segurança da barragem

	
	Quando for o caso, indicação da entidade responsável pela regra operacional do reservatório

	
	Classificação da barragem quanto à Categoria de Risco e quanto ao Dano Potencial Associado

	Volume II - Documentação Técnica do Empreendimento
	Para barragens construídas antes de 21/09/2010: Projetos em nível básico e/ou executivo. Na inexistência desses projetos, estudos simplificados no que se refere a caracterização geotécnica do maciço, fundações e estruturas associadas, levantamento geométrico (topografia) e estudo hidrológico/hidráulico das estruturas de descarga

	
	Para barragens construídas após 21/09/2010: Projeto como construído (As built)

	
	Manuais dos Equipamentos

	
	Licenças ambientais, outorgas e demais requerimentos legais

	Volume III – Planos e Procedimentos
	Regra operacional dos dispositivos de descarga;

	
	Planejamento das manutenções;

	
	Plano de monitoramento e instrumentação

	
	Planejamento das inspeções de segurança da barragem;

	
	Cronograma de testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos

	
	Registros de Monitoramento e Instrumentação

	
	Registros dos testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos





Quadro 11 - Conteúdo mínimo dos volumes do plano de segurança da barragem (continuação)
	Volume
	Conteúdo Mínimo

	Volume IV - Registros e Controles
	Registros de Operação

	
	Registros da Manutenção

	
	Relatórios de Inspeções de Segurança de Barragens, devendo conter:
a) Identificação do representante legal do empreendedor;
b) Identificação do responsável técnico pela elaboração do Relatório e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica;
c) Ficha de inspeção visual preenchida, englobando todas as estruturas da barragem e a indicação de anomalias;
d) Avaliação e registro, inclusive fotográfico, de todas as anomalias encontradas, avaliando suas causas, desenvolvimento e consequências para a segurança da barragem;
e) Comparação com os resultados da Inspeção de Segurança Regular anterior;
f) Avaliação das condições e dos registros da instrumentação existente;
g) Classificação do NPGB (Normal, Atenção, Alerta ou Emergência);
h) Assinatura do Responsável Técnico pela elaboração do Relatório;
i) Ciente do representante legal do empreendedor.

	Volume V- Revisão Periódica de Segurança da Barragem
	Resultado de Inspeção de Segurança Especial da barragem e de suas estruturas associadas

	
	Reavaliação do projeto existente com análise conclusiva da estabilidade da barragem, de acordo com os critérios de projeto aplicáveis à época da revisão

	
	Atualização das séries e estudos hidrológicos e confrontação desses estudos com a capacidade dos dispositivos de descarga existentes, se pertinente

	
	Reavaliação dos procedimentos de operação, manutenção, testes, instrumentação e monitoramento

	
	Reavaliação do Plano de Ação de Emergência- PAE, quando for o caso

	
	Revisão dos relatórios anteriores das Revisões Periódicas de Segurança de Barragem

	
	Considerações sobre eventual reavaliação da classificação quanto à Categoria de Risco e quanto ao Dano Potencial Associado

	Volume V- Revisão Periódica de Segurança da Barragem
	Indicação das ações e medidas a serem tomadas para manutenção da segurança da barragem, incluindo:
a) exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de inspeção;
b) exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo empreendedor;
c) análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões efetuadas anteriormente

	
	Conclusões sobre a segurança da barragem

	
	Recomendações de melhorias a implementar para reforço da segurança da barragem

	
	Estimativa preliminar dos custos e prazos para implantação das recomendações

	
	Resumo Executivo, contendo:
a) Identificação da barragem e empreendedor;
b) Identificação do Responsável Técnico pela Revisão
Periódica;
c) Período de realização do trabalho;
d) Listagem dos estudos realizados;
e) Conclusões;
f) Recomendações;
g) Plano de ação de melhorias e cronograma de implantação das ações indicadas no trabalho

	Volume VI – Do Plano de Ação de Emergência
	Apresentação e objetivo do PAE

	
	Identificação e contatos do Empreendedor, do Coordenador do PAE e das entidades constantes do Fluxograma de Notificação

	
	Descrição geral da barragem e estruturas associadas, incluindo acessos à barragem e características hidrológicas, geológicas e sísmicas

	
	Recursos materiais, logísticos e humanos na barragem, com dimensionamento dos recursos humanos e materiais necessários para resposta ao pior cenário identificado;



Quadro 11 - Conteúdo mínimo dos volumes do plano de segurança da barragem (continuação)
	Volume
	Conteúdo Mínimo

	Volume VI – Do Plano de Ação de Emergência
	Descrição e classificação das situações de emergência em potencial conforme Nível de Resposta

	
	Procedimentos de notificação (incluindo o Fluxograma de Notificação) e Sistema de Alerta, incluindo:
a) procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento, de condições potenciais de ruptura da barragem ou de outras ocorrências anormais;
b) procedimentos preventivos e corretivos e ações de resposta às situações emergenciais identificadas nos cenários acidentais;
c) previsão de instalação de sistema sonoro ou de outra solução tecnológica de maior eficácia em situação de alerta ou emergência, com alcance definido pelo órgão fiscalizador;
d) planejamento de rotas de fuga e pontos de encontro, com a respectiva sinalização;

	
	Medidas específicas, em articulação com o poder público, para resgatar atingidos, pessoas e animais, para mitigar impactos ambientais, para assegurar o abastecimento de água potável e para resgatar e salvaguardar o patrimônio cultural

	
	Levantamento cadastral e mapeamento atualizado da população existente na ZAS, incluindo a identificação de vulnerabilidades sociais

	
	Sistema de monitoramento e controle de estabilidade da barragem integrado aos procedimentos emergenciais

	
	Atribuições e responsabilidades dos envolvidos no PAE e fluxograma de acionamento, incluindo;
a) plano de comunicação, incluindo contatos dos responsáveis pelo PAE no empreendimento, da prefeitura municipal, dos órgãos de segurança pública e de proteção e defesa civil, das unidades hospitalares mais próximas e das demais entidades envolvidas

	Volume VI – Do Plano de Ação de Emergência
	Plano de Treinamento do PAE, incluindo:
a) programas de treinamento e divulgação para os envolvidos e para as comunidades potencialmente afetadas, com a realização de exercícios simulados periódicos

	
	Meios e recursos disponíveis para serem utilizados em situações de emergência em potencial

	
	Formulários de declaração de início da emergência, de declaração de encerramento da emergência e de mensagem de notificação

	
	Relação das entidades públicas e privadas que receberam cópia do PAE com os respectivos protocolos de recebimento


Fonte: PIAUI, 2019
[bookmark: _Toc53045533]9.5.2 Dos Relatórios de Inspeção de Segurança da Barragem
As inspeções de segurança da barragem visam avaliar as condições físicas das partes integrantes da barragem, identificar e monitorar as anomalias que possam afetar a segurança da barragem. “Elas possibilitam apontar, com a devida antecedência ou urgência, a necessidade de reabilitar as barragens que estejam em perigo ou risco de rompimento” (ANA, 2016), mitigando os impactos negativos à vida humana, à economia e ao meio ambiente. 
Existem dois tipos de inspeção que devem ser feitas: (i) a regular e (ii) a especial. O primeiro deve ser feito regularmente, com periodicidade estabelecida de acordo com a classificação da barragem quanto ao DPA (quadro 12). 
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Quadro 12 - Periodicidade das inspeções regulares
	DPA
	Periodicidade

	Alto
	Anual

	Médio
	Bienal

	Baixo
	Trienal

	Muito Baixo
	Trienal


As inspeções de segurança especial deverão acontecer quando um dos seguintes casos ocorrerem:
I. Quando o Nível de Perigo Global da Barragem (NPGB) for classificado como Alerta ou Emergência;
II. Antes do início do primeiro enchimento do reservatório;
III. Quando da realização da Revisão Periódica de Segurança de Barragem;
IV. Quando houver deplecionamento rápido do reservatório;
V. Após eventos extremos, tais como: cheias extraordinárias, sismos e secas prolongadas;
VI. Em situações de descomissionamento ou abandono da barragem; e
VII. Em situações de sabotagem;
Aponta-se que para as barragens de classe D e E, deverá obrigatoriamente ser feito a inspeção de segurança especial para as situações listadas em I, II e III.

[bookmark: _Toc53045534]9.5.3 Da Classificação das Anomalias
Segundo a IN SEMAR nº 04/2019, as anomalias identificadas na inspeção da barragem deverão ser classificadas quanto a sua situação, ao grau do impacto, e a necessidade de reparo. A classificação quanto à situação deverá apresentar o estado atual da anomalia na barragem. O grau de impacto deve representar a significância dessa anomalia no comprometimento da segurança da barragem; enquanto a necessidade de reparo deve especificar se a anomalia precisa ser sanada ou apenas monitorada.
Quanto à situação, a anomalia será classificada em:
· Não Observável (NO) – quando a anomalia não foi observada durante a inspeção da barragem
· Primeira Vez (PV) – quando a anomalia é percebida pela primeira vez, não havendo indicação dela em inspeções anteriores;
· Aumentou (AU) – quando a anomalia apresenta-se com maior intensidade ou dimensão que da inspeção anterior;
· Diminuiu (DI) – quando a anomalia apresenta-se com menor intensidade ou dimensão que da inspeção anterior;
· Desapareceu (DS) – quando a anomalia, verificada na inspeção anterior, não mais esteja ocorrendo; 
· Permaneceu Constante (PC) – quando a anomalia apresenta-se no mesma intensidade ou dimensão que da inspeção anterior
· Não Inspecionado (NI) – quando um determinado aspecto da barragem não tiver sido inspecionado.  
Quanto ao nível de perigo da anomalia (NPA), será classificada em:
· Normal (0): quando o efeito de determinada anomalia não compromete a segurança da barragem.
· Atenção (1): quando o efeito de determinada anomalia não compromete de imediato a segurança da barragem, mas caso venha a progredir, pode comprometê-la, devendo ser controlada, monitorada ou reparada.
· Alerta (2): quando o efeito de determinada anomalia compromete a segurança da barragem, devendo ser tomadas providências imediatas para eliminá-las.
· Emergência (3): quando o efeito de determinada anomalia representa alta probabilidade de ruptura da barragem.
Quanto a necessidade de reparo, a anomalia será classificada em: 
· Não – quando não há necessidade de reparo, mas necessita ser monitorada;
· Sim – quando há necessidade de reparo
Vale ressaltar que o empreendedor, quando disser que a anomalia necessita ser reparada deverá estabelecer as ações e os prazos para sanar as anomalias, como determinado na IN SEMAR nº 04/2019, art. 19, § 4º.

[bookmark: _Toc53045535]9.5.4 Do Nível de Perigo Global 
Ao final de uma inspeção regular o empreendedor deverá classificar a barragem quanto ao seu nível de perigo global (NPGB). O NPGB deverá considerar o conjunto de anomalias identificadas na barragem e o grau de impacto delas para a segurança da barragem, devendo estar condizente com aquela anomalia que representa a maior gravidade a segurança da barragem. Isto é, se durante a vistoria houver uma anomalia que comprometa a segurança da barragem, sendo necessário o seu reparo imediato, o NPGB deverá traduzir esse risco.
Segundo a IN SEMAR nº 04/2019, classifica o NPGB em quatro tipos:
· Normal: quando o efeito conjugado das anomalias não compromete a segurança da barragem.
· Atenção: quando o efeito conjugado das anomalias não compromete de imediato a segurança da barragem, mas caso venha a progredir, pode comprometê-la, devendo ser controlada, monitorada ou reparada.
· Alerta: quando o efeito conjugado das anomalias compromete a segurança da barragem, devendo ser tomadas providências imediatas para eliminá-las.
· Emergência: quando o efeito conjugado das anomalias representa alta probabilidade de ruptura da barragem.
Na tabela 6, foi utilizado um código (de 0 a 3) para o nível de perigo da anomalia, esse código está traduzido no quadro 13.
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Quadro 13 - Código do Nível de Perigo
	Nível de Perigo da Anomalia
	Código

	Nenhum
	0

	Atenção
	1

	Alerta
	2

	Emergência
	3


[bookmark: _Toc53045536]
9.5.5 Da Revisão Periódica da Segurança da Barragem
A Revisão Periódica da Segurança da Barragem tem o objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das condições a montante e a jusante da barragem (BRASIL, 2010). 
A Revisão Periódica da Segurança da Barragem é um amplo procedimento de revisão dos estudos e estruturas da barragem visando a atualização e revisão do Plano de Segurança da Barragem e de Plano de Ação de Emergência.
A Revisão Periódica da Segurança da Barragem tem sua periodicidade definida pela IN SEMAR n° 04/2019 e depende da classe da barragem, como mostra o quadro 14.
[bookmark: _Toc22745623][bookmark: _Toc53045243]Quadro 14 - Periodicidade da Revisão Periódica da Segurança da Barragem
	Classe da Barragem
	Periodicidade da Revisão

	Classe A
	5 anos

	Classe B
	7 anos

	Classe C
	10 anos

	Classe D
	12 anos

	Classe E
	12 anos


Os produtos da revisão periódica serão um relatório e um resumo executivo e deverão constar no volume V do PSB. Além disso, o resumo executivo deverá ser apresentado à SEMAR, diretamente à DRH para análise e conhecimento dos técnicos responsáveis pela fiscalização da segurança da barragem. 
[bookmark: _Toc53045537]9.5.6 Do Plano de Ação de Emergência
O Plano de Ação de Emergência (PAE) é um documento que visa estabelecer as ações do empreendedor no caso de uma emergência, bem como identificar os agentes a serem notificados. O PAE deve ser preparado de acordo com a fase da vida da barragem, revisado periodicamente, sempre que se alterem os dados dos intervenientes, na sequência de realização de teste, ou situações de emergências que justifiquem a alterações do plano. 
Chama-se atenção para o Plano de Ação de Emergência. Embora no quadro 10 esteja marcado como obrigatório a sua elaboração para as barragens de classe A e B, a alteração promovida pela nº 14.066/2020 na PNSB, fixou que ele seja produzido quando:
· O DPA da barragem seja alto ou médio;
· Acumulação ou disposição de rejeitos de minérios; 
· Alto risco (nesse último caso a critério do fiscalizador)
Ainda a IN SEMAR nº 04/2019 deixa a critério do órgão fiscalizador exigir PAE para outras barragens desde que devidamente justificado. 
[bookmark: _Toc53045538]9.5.7 Demais documentos
A equipe de fiscalização ainda deverá estar atenta para outros documentos e normativos para os quais o empreendimento e o empreendedor poderão estar sujeitos. Incluem-se nesse quesito: as licenças ambientais e outorgas de direito de uso e suas validades, termos de ajuste de condutas (TAC), decisões judiciais etc.

[bookmark: _Toc53045539]9.6 	DO ENCERRAMENTO DA CAMPANHA DE FISCALIZAÇÃO
Ao final das campanhas de fiscalização deve ser produzido um relatório contendo todas as barragens fiscalizadas, as anomalias e irregularidades encontradas, as recomendações da equipe de fiscalização e os prazos para o empreendedor atender as solicitações feitas.
Um possível roteiro para a elaboração do relatório pode ser o seguinte:
· Identificação das barragens e dos empreendedores fiscalizados 
· Objetivos da fiscalização 
· Descrição das atividades realizadas e do roteiro percorrido 
· Análise dos documentos
· Constatações, com respectivos registros documentais e fotográficos 
· Avaliação das constatações 
· Conclusões 
· Recomendações e Sanções Administrativas
Uma vez produzido o relatório, ele deverá ser encaminhado aos chefes superiores e ao empreendedor para ciência e para que tomem as devidas providências. 
É importante que nesse momento haja, entre os membros da equipe de fiscalização, um auditor fiscal ambiental a fim de validar as recomendações feitas no relatório.
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[bookmark: _Toc53045540]10	INSTRUÇÃO PROCESSUAL – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Este capítulo discorre sobre as infrações administrativas ambientais a que o empreendedor está sujeito quando do não cumprimento dos seus deveres com relação a PNSB. Segundo a PNSB, considera-se infração administrativa o descumprimento pelo empreendedor das obrigações estabelecidas nesta Lei, em seu regulamento ou em instruções dela decorrentes emitidas pelas autoridades competentes.
O principal trabalho do órgão fiscalizador é verificar se o empreendedor está cumprindo com o acordado nos normativos vigentes sobre segurança de barragem. A identificação de não conformidades incorre em penalidades. Essas penalidades devem levar em consideração a gravidade dos fatos e os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação.
A lei n° 12.334/2012 originalmente, embora previsse, não definia os tipos de sanções a que o empreendedor estaria sujeito. Toda via com a alteração sofrida pela lei nº 14.066/2020 foram definidas as infrações administrativas, as sanções e o processo administrativo. 
Subsidiariamente e considerando as competências dos auditores fiscais ambientais do Piauí, podem ainda ser considerados três normativos que também abordam o tema das infrações ambientais:
· Lei nº 9.605/1998 – Crimes Ambientais;
· Lei n° 4.854/1996 – Política Estadual de Meio ambiente (PEMA);
· Lei nº 5.165/2000 – Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH)
Dessa forma, este capítulo foi divido em duas partes: a primeira aborda as sanções administrativas elencadas pela PNSB e a segunda parte as sanções administrativas de legislação correlata.

[bookmark: _Toc53045541]10.1 	INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DA PNSB
A PNSB define como infração administrativa o descumprimento pelo empreendedor das obrigações estabelecidas na lei, em seu regulamento ou em instruções decorrentes emitidas pelas autoridades competentes. 
Essas autoridades competentes são os órgãos fiscalizadores e os órgãos integrantes do SISNAMA – o sistema de informação do meio ambiente. 
Vale destacar que é obrigatório a apuração e instauração de processo administrativo pela autoridade competente quando essa tem ciência da infração ambiental, sob o risco de ser corresponsabilidade caso não tome uma atitude. 
Esclarecido isso, em seu art. 17-C, a PNSB elenca as seguintes sanções:
· Advertência;
· Multa simples;
· Multa diária;
· Embargo de obra ou atividade;
· Demolição de obra;
· Suspensão parcial ou total das atividades;
· Sanção restritiva de direitos:
· Suspensão de licença, registro, de concessão, permissão, ou de autorização;
· Cancelamento de licença, de registro, de concessão, de permissão ou de autorização;
· Perda ou restrição de incentivos e de benefícios fiscais;
· Perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito. 
Embora sejam elencadas todas essas possibilidades, a lei indica a aplicação de da maioria, mas falha ao apresentar as situações para aplicação das sanções de embargo de obra ou de atividade, demolição da obra e as penas restritivas de direito. Porém determina que na aplicação da sanção sejam levados em consideração:
· a gravidade do fato, considerados os motivos da infração e suas consequências para a sociedade e para o meio ambiente;
· os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de segurança de barragens;
· a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Ainda segundo a lei, poderão ser aplicadas duas ou mais sanções cumulativamente ao empreendedor desde que se verifique o cometimento das respectivas infrações.
[bookmark: _Toc53045542]10.1.1 Da Aplicação da Advertência
A advertência é a sanção mais branda e deverá ser aplicada pela inobservância das disposições da PNSB, da legislação correlata, de regulamentos e instruções, sem prejuízo das demais sanções.
[bookmark: _Toc53045543]10.1.2 Da Aplicação da Multa Simples e Diária
A multa simples deverá ser aplicada quando:
· Deixar de sanar, no prazo assinalado pela autoridade competente, irregularidades praticadas pelas quais tenha sido advertido;
· Opuser embaraço à fiscalização da autoridade competente.
Ela pode ser convertida em serviços socioambientais, a critério da autoridade competente, devendo ser aplicado na bacia hidrográfica onde se localiza a barragem, independente da reparação dos danos causados a região.
A multa diária deverá ser aplicada quando o cometimento da infração se prolongar no tempo.
Quanto aos valores, a lei estabelece deverão variar de R$ 2.000,00 até R$ 1.000.000.000,00, devendo ser fixado por regulamento e atualizado periodicamente. 

[bookmark: _Toc53045544]10.2 	LEGISLAÇÃO CORRELATA
Existem ao todo três leis que podem se relacionar à PNSB quanto ao quesito das infrações ambientais, são elas:
· Lei nº 9.605/1998 – Crimes Ambientais;
· Lei n° 4.854/1996 – Política Estadual de Meio ambiente (PEMA);
· Lei nº 5.165/2000 – Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH)
A lei de crimes ambientais, apesar de conter esse nome, também define as infrações administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. A lei nº 9.605/1998 foi regulamentada pelo decreto nº 6.514/2008, que definiu as infrações administrativas, os valores das multas e o processo administrativo federal.
A lei estadual nº 4.854/1996, que instituiu a PEMA no estado do Piauí, traz em seu texto, no título V, as infrações ambientais; sanções administrativas e o processo para apuração dessas. Em outras palavras, o estado do Piauí tem seu próprio normativo quando se trata de infrações ambientais e sanções administrativas. Apesar disso, foi publicado uma instrução normativa pela SEMAR, IN nº 03/2019, determinando que na ausência de previsão procedimental estadual deverão ser aplicados subsidiariamente o decreto federal nº 6.514/2008 e/ou a instrução normativa nº 10/2012 do IBAMA. 
Isso é importante, pois como se poderá ver no decorrer do capítulo, há diferenças entre o que diz o decreto federal e a lei estadual. Assim, para composição desse capítulo utilizou-se o seguinte:
· Serão utilizados prioritariamente o que diz o texto das PEMA e PERH;
· Naquilo onde a Política Estadual de Meio Ambiente for contrária ou omissa à lei nº 9.605/1998, dar-se-á preferência a essa, e consequentemente ao decreto nº 6.514/2008, no que diz respeito às infrações ambientais e sanções administrativas;
· O processo administrativo para apuração da infração ambiental será considerado o que diz a lei estadual nº 4.854/1996 e a IN SEMAR nº 03/2019. 
Definidos, então, as leis que tratam das infrações ambientais no estado do Piauí, resta saber quais infrações se aplicam em relação à Política Nacional de Segurança de Barragens e quais são as sanções. 
[bookmark: _Toc53045545]10.2.1 Tipificação da infração ambiental
A infração ambiental é definida como toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. Os tipos de infrações ambientais estão definidos no decreto nº 6514/2008; que regulamenta a lei nº 9.605/1998, no art. 54 da lei estadual nº 4.854/1996 e art. 64 da lei estadual nº 5.165/2000.
O quadro 15 traz as infrações ambientais previstas nas referidas leis as quais se entende que podem ser aplicadas à segurança de barragens. Ressalta-se que foram tipificadas toda as infrações que se referem a tanto a segurança da barragem quanto ao seu rompimento e os possíveis dando que esse pode causar ao meio ambiente.
[bookmark: _Toc53045244]Quadro 15 - Infrações Ambientais cabíveis na segurança de barragem
	Lei
	PERH

	Lei nº 5.165/2000, art. 64
	I - Derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga de direito de uso

	
	II - Iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação, ou utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade, ou qualidade dos mesmos, sem a autorização dos órgãos ou entidades competentes

	
	III - Utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga

	
	IV - Infringir normas estabelecidas no regulamento desta lei e nos regulamentos administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes

	
	VII - Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes, no exercício de suas funções.

	Lei n° 4.854/1.996, art. 54

	I - Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes

	
	III - Deixar aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, notificar qualquer fato relevante do ponto de vista ecológico e ambiental, de acordo com o disposto nessa lei, seu regulamento e normas técnicas

	
	XIII - Exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem licença do órgão ambiental competente ou em desacordo om a mesma

	
	XIV - Causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde ou ameaçar o bem-estar do indivíduo ou da sociedade

	
	XXI - Obstar ou dificultar a ação das autoridades ambientais componentes no exercício de suas funções

	
	XXIII - Transgredir outras normas e diretrizes, padrões ou parâmetros federais ou locais, legais ou regulamentares, destinados à proteção da saúde ambiental ou do meio ambiente


Quadro 15 - Infrações Ambientais cabíveis na segurança de barragem (continuação)
	Lei
	Infração Ambiental

	Lei nº 9.605/1998 - Decreto nº 6.514/2008
	Art. 66 - Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes

	
	Art. 77 - Obstar ou dificultar a ação do Poder Público no exercício de atividades de fiscalização ambiental

	
	Art. 80 - Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, visando à regularização, correção ou adoção de medidas de controle para cessar a degradação ambiental

	
	Art. 81 - Deixar de apresentar relatórios ou informações ambientais nos prazos exigidos pela legislação ou, quando aplicável, naquele determinado pela autoridade ambiental

	
	Art. 82 - Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no licenciamento, na concessão florestal ou em qualquer outro procedimento administrativo ambiental



Como se percebe, a maioria das infrações ambientais se enquadra na questão da falta de licenças ambientais e outorga de direito de uso. Conquanto, o inciso IV, do art. 64, da lei 5.165/2000, e o XXIII, art. 54, da lei nº 4.854/1996, relatam que também é considerado infração ambiental o descumprimento de normativos fixados pelas autoridades ambientais visando a proteção ambiental. Logo, considerando a PNSB e suas regulamentações ou normativos como uma lei de proteção ambiental; tais incisos poderiam ser aplicados quando fosse descumpridos os normativos da SEMAR relacionados à segurança de barragem.
[bookmark: _Toc53045546]10.2.2 Sanções Administrativas
Uma vez estabelecido os tipos de infração ambiental, é necessário conhecer quais são as sanções aplicáveis. Para isso foi elaborado o quadro 16, contendo as sanções administrativas previstas em cada lei. Com relação a Lei de Crimes Ambientais, foi exposto apenas os casos não previstos na PEMA.
[bookmark: _Toc53045245]Quadro 16 - Sanções Administrativas
	Lei 
	Sanções Administrativas

	Lei nº 5.165/2000, art. 65
	Advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades

	
	Multa simples ou diária

	
	Embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga para o cumprimento de normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos

	Lei n° 4.854/1996, art. 45
	Advertência por escrito

	
	Multa

	
	Embargo da obra

	
	Interdição, parcial ou total de estabelecimento ou de atividade

	
	Cassação do alvará de licenciamento de estabelecimento



Quadro 16 - Sanções Administrativas (continuação)
	Lei 
	Sanções Administrativas

	
	Perda ou restrição de incentivos, benefício fiscais concedidos pelo Governo do Piauí

	
	Perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito do Piauí

	Lei nº 9.605/1998, art. 72
	Multa simples

	
	Multa diária

	
	Demolição da obra

	
	Suspensão parcial ou total da atividade



Para aplicação das sanções administrativas e sua gradação, a PEMA pede que o auditor fiscal observe:
· Circunstâncias agravantes e atenuantes;
· A gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde ambiental e o meio ambiente;
· Os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais
Pode-se ainda acrescentar, baseado no princípio da razoabilidade e proporcionalidade, um quarto requisito apresentado pela lei nº 9.605/1996: a condição econômica do infrator.
As circunstâncias atenuantes ou agravantes estão previstas nos art. 51 e 52 (transcritas no quadro 17) da lei nº 4.854/1996 e são fundamentais para classificar as infrações em leves, graves, muito graves, ou gravíssimas.
· Leves – aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes;
· Graves – aquelas que forem verificadas uma circunstância agravante;
· Muito Graves – quando é verificada ao menos duas circunstâncias agravantes;
· Gravíssima – quando é verificada ao menos três circunstâncias agravantes.
[bookmark: _Toc53045246]Quadro 17 - Circunstâncias que atenuam ou agravam a penalidade
	Circunstâncias atenuantes
	Circunstâncias agravantes

	Baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
	Ser o infrator reincidente ou cometer a infração por forma continuada

	Arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação ambiental causada
	Ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária

	
	O infrator coagir outrem para a execução material da infração

	Comunicação prévia pelo infrator do perigo iminente de degradação ambiental às autoridades competentes
	Ter a infração consequências gravosas à saúde pública, ao meio ambiente

	Colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental
	Se, tendo conhecimento do ato lesivo à saúde pública ao meio ambiente, o infrator deixar de tomar as providências de sua alçada para evitá-lo

	Ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve
	

	
	Ter o infrator agido com dolo direto ou eventual

	
	A ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia

	
	A infração atingir área sob proteção legal


A aplicação das sanções administrativas irá depender da gravidade da infração e das circunstâncias envolvidas, ficando a critério do auditor fiscal decidir qual melhor alternativa para a situação, pautado sempre nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Em ordem de gradação, as sanções administrativas são: advertência, multa simples, multa diária, embargo da obra, interdição ou suspensão da atividade, demolição, cassação das licenças e suspensão das linhas de incentivo ou crédito. 
Com relação à pena de demolição, prevista na lei de crimes ambientais, ela deve ser aplicada quando construída em área de preservação protegida em desacordo com a legislação ambiental ou quando a obra não atender as condicionantes da legislação ambiental ou não for passível de regularização. Não obstante, a demolição não pode resultar num impacto maior. Nesse caso, o auditor não poderá aplicá-la. Em contrapartida deve buscar outras sanções para cessar o dano ou mitigá-lo (§3º, decreto federal nº 6.514/2008). 
Vale mencionar que a Política Estadual de Meio Ambiente determina para cada infração ambiental o tipo de sanção cabível, o que é mostrado no quadro 18.
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[bookmark: _Toc53045247]Quadro 18 - Relação entre as infrações ambientais e sanções administrativas
	Infração Ambiental
	Sanção Administrativa

	
	Advertência
	Multa
	Embargo
	Interdição/ Suspensão
	Cassação do alvará
	Perda de incentivos
	Perda de linhas de créditos

	I - Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes
	√
	√
	√
	
	
	√
	√

	III - Deixar aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, notificar qualquer fato relevante do ponto de vista ecológico e ambiental, de acordo com o disposto nessa lei, seu regulamento e normas técnicas
	√
	√
	
	
	
	
	

	XIII - Exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem licença do órgão ambiental competente ou em desacordo om a mesma
	√
	√
	√
	√
	√
	√
	√

	XIV - Causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde ou ameaçar o bem-estar do indivíduo ou da sociedade
	√
	√
	√
	√
	√
	√
	√

	XXI - Obstar ou dificultar a ação das autoridades ambientais componentes no exercício de suas funções
	√
	√
	
	√
	√
	√
	√
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[bookmark: _Toc53045547]10.2.3 Valor da Multa
A classificação das infrações de leves a gravíssimas também define o valor da multa a ser aplicada (quadro 19). Segundo a Política Ambiental Estadual, os valores das multas podem variar de 01 até 10.000 Unidades Fiscal de Referências (UFIR). O valor da UFIR é estabelecido por meio de decreto estadual e atualmente o seu valor é de R$ 3,57. Em outras palavras, a valor da multa por uma infração ambiental no estado do Piauí pode chegar a no máximo R$ 35.700,00; valor bastante aquém e discordante com a Lei de Crimes Ambientais, em que o valor da multa varia de R$ 50,00 a R$ 50.000.000,00.

[bookmark: _Toc53045248]Quadro 19 - Faixa de Valores para aplicação de multas
	Infração ambiental
	Valor da Multa

	Leve
	Até 1.000 UFIR

	Grave
	Até 2.500 UFIR

	Muito Grave
	Até 5.000 UFIR

	Gravíssima
	Até 10.000 UFIR



O Decreto nº 6.514/2008, que regulamenta a lei de crimes ambientais, define os seguintes valores para as infrações listadas na lei (quadro 20):
[bookmark: _Toc53045249]Quadro 20 - Multa para as infrações ambientais segundo o decreto nº 6.514/2008
	Infração ambiental
	Valor da Multa

	Art. 66 - Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes
	De R$ 500,00 a R$ 10.000.000,00

	Art. 77 - Obstar ou dificultar a ação do Poder Público no exercício de atividades de fiscalização ambiental
	De R$ 500,00 a R$ 100.000,00

	Art. 80 - Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, visando à regularização, correção ou adoção de medidas de controle para cessar a degradação ambiental
	De R$ 1.000,00 a R$ 1.000.000,00

	Art. 81 - Deixar de apresentar relatórios ou informações ambientais nos prazos exigidos pela legislação ou, quando aplicável, naquele determinado pela autoridade ambiental
	De R$ 1.000,00 a R$ 100.000,00

	Art. 82 - Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no licenciamento, na concessão florestal ou em qualquer outro procedimento administrativo ambiental
	De R$ 1.500,00 a R$ 1.000.000,00



Com relação à Política Estadual de Recursos Hídricos, não há uma determinação como na Política Estadual de Meio Ambiente, a lei apenas define que os valores da multa poderão variar de 100 a 10.000 UFIR, valores que se encontram na mesma ordem de grandeza da Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Como forma de facilitar e padronizar os trabalhos do auditor no momento de aplicação das multas, pode, como sugestão, utilizar a Resolução ANA nº 662/2010, expostos no quadro 20.
[bookmark: _Toc53045251]Quadro 21 - Valores da Multa de acordo com a resolução ANA nº 662/2010
	Infração Ambiental
	Valor da Multa

	I - Derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga de direito de uso
	Até R$ 1.000,00

	II - Iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação, ou utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade, ou qualidade dos mesmos, sem a autorização dos órgãos ou entidades competentes
	Até R$ 1.000,00

	III - Utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga
	Até R$ 1.000,00

	IV - Infringir normas estabelecidas no regulamento desta lei e nos regulamentos administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes
	Até R$ 3.000,00

	VII - Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes, no exercício de suas funções.
	Até R$ 3.000,00



Recomendações:
Visando uma maior convergência entre as leis estaduais e federais com relação ao meio ambiente e a fim de evitar divergências e confusões, seria fundamental que a legislação piauiense adotasse os valores das multas estabelecidas no decreto federal.

[bookmark: _Toc53045548][bookmark: _Toc34819063]10.3 	DOS PRAZOS E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Uma vez definidos o tipo da infração ambiental e o tipo da penalidade, deve ser lavrado o auto de infração, tendo-se início o processo administrativo para o julgamento da infração ambiental. 
O auto de infração é o documento destinado a fazer o enquadramento da infração ambiental, sua descrição objetiva, indicação de sanções e qualificação do autuado (IBAMA, 2016). 
Como abordado no capítulo 6, item 6.2, o auto de infração deve ser obrigatoriamente elaborado pelo auditor fiscal ambiental, já que a função de fiscalização é competência exclusiva desse. 

Por isso é fundamental que a equipe de segurança de barragem seja formada por pelo menos um auditor fiscal ambiental. No caso da impossibilidade, a equipe de segurança de barragem deve elaborar o relatório de fiscalização e encaminhar para a chefia imediatamente superior para devidas providências. 
Uma vez lavrado o auto de infração, o infrator deve ser notificado e tem-se início o julgamento do processo administrativo.

Na SEMAR o departamento responsável pelo julgamento dos processos é a Diretoria de Licenciamento e Fiscalização (figura 2), e é regulado pela IN SEMAR nº 03/2019, entretanto a modificação na PNSB apresentou prazos específicos para o julgamento do processo administrativo.
Assim, embora entenda-se que a SEMAR pode estabelecer seus próprios prazos e procedimentos para julgamento, eles não podem ser divergentes ou contrários a lei. Dessa forma, a SEMAR deve observar os seguintes prazos:
· 20 dias - para defesa do infrator após a notificação;
· 30 dias da lavratura do auto de infração para a SEMAR julgar o processo;
· 20 dias para o infrator recorrer da decisão condenatória a instância superior;
· 5 dias para pagamento da multa, após a notificação.
A título de conhecimento a figura 18 traz o fluxograma da SEMAR para julgamento do processo administrativo. Como se pode perceber, há uma pequena diferença, uma vez que o infrator ainda pode recorrer a uma terceira instância no processo, no caso ao CONSEMA. Mas os prazos são condizentes com o estabelecido na PSNB.
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[bookmark: _Toc53045217]Figura 18 - Fluxograma para julgamento do processo administrativo
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[bookmark: _Toc53045549]11	SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO SOBRE SEGURANÇA DE BARRAGEM
O Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragem (SNISB) foi criado no âmbito da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), com o intuito de coletar, tratar, armazenar e recuperar as informações referentes às barragens em construção, operação ou desativadas de todo o território nacional. 
O SNISB é um sistema que pode ser acessado pelo público em geral, não necessitando de um cadastro prévio e pretende ser a principal fonte sobre segurança de barragem do país, com informações consolidadas e confiáveis.
O SNISB é gerenciado pela Agência Nacional de Águas (ANA), mas cabe aos órgãos fiscalizadores o cadastro e atualização das informações sobre as barragens de sua competência. 
O Sistema está sendo desenvolvido baseado no conceito modular e com desenvolvimento faseado. Até o momento é possível armazenar informações das principais características das barragens, apresentando gráficos e mapas; além de informações sobre legislação, guias e manuais e os relatórios de segurança de barragens (SNISB, 2020).

[bookmark: _Toc53045550]11.1	DO ACESSO AO SISTEMA
Para acessar o sistema, o órgão fiscalizador deve acessar o endereço eletrônico http://www.snisb.gov.br/portal/snisb e no canto superior esquerdo procurar o link para “Acesso Restrito”, como mostra a figura 19. 
[bookmark: _Toc53045218]Figura 19 - Página Inicial do SNISB
[image: ]
Uma vez acesso o link será pedido o CPF e a senha para acessar o sistema e começar a cadastrar as barragens.
O sistema também disponibiliza um arquivo com instruções para cadastrar as barragens. Ele pode ser acessado através do link: http://www.snisb.gov.br/portal/snisb/downloads/outros/snisb-instrucoesacesso_v3.3.0.1.pdf/view

[bookmark: _Toc53045551]11.2 	DOS PERFIS DO SISTEMA
Como se mencionou anteriormente, o sistema é gerenciado pela ANA, mas cabe ao órgão fiscalizador o cadastro e atualização das informações das barragens de suas competências.
Existem duas formas de fazer isso. A primeira o próprio órgão fiscalizador faz o cadastro manualmente (mais trabalhoso, mas que evita erros) ou através doa web servisse (mais célere) no formato especificado pela ANA. A segunda maneira, o órgão fiscalizador faz cadastra a barragem com informações básicas e em seguida faz o cadastro do empreendedor, sendo criado um login e senha para esse. A partir de então, o empreendedor fica sendo o responsável por atualizar as informações referentes a sua barragem.
Nesse segundo método, o empreendedor tem um acesso limitado ao sistema. Ele não pode alterar as informações colocadas pelo órgão empreendedor, nem excluir ou adicionar um novo cadastro. Apenas o órgão fiscalizador pode fazer isso. 
Atualmente há seis tipos de perfis que o sistema permite:
1. Gestor Geral – Perfil de administrador do Sistema; 
2. Gestor Regulação – Perfil destinado às pessoas das entidades fiscalizadoras. Permissão para: 
a. Cadastrar/alterar/excluir barragens e documentos de sua entidade;
b. Cadastrar/alterar/excluir empreendedores;
c. Cadastrar pessoas; 
d. Cadastrar usuários na sua própria entidade fiscalizadora com perfil Gestor Regulação e Gestor Fiscalização; 
e. Cadastrar usuários com o perfil “Empreendedor” e Consultor do Empreendedor; 
3. Gestor Fiscalização – Perfil destinado aos usuários das entidades fiscalizadoras. Permissão para: 
a. Visualizar todas as barragens do Sistema; 
b. Visualizar empreendedores, pessoas e usuários; 
c. Cadastrar/alterar/excluir dados de fiscalização (funcionalidade em desenvolvimento)
4. Proteção e Defesa Civil – Perfil destinado aos usuários de órgãos e entidades de proteção e defesa civil. Detém visualização total das barragens, documentos, pessoas e usuários. Também cadastra/altera/exclui pessoas, além de cadastrar usuários para sua própria organização. 
5. Empreendedor – Perfil destinado aos empreendedores de barragens. Possibilita a visualização de suas barragens cadastradas (caso necessite de algum ajuste deve solicitar à entidade fiscalizadora). Poderá cadastrar/incluir/alterar campos e documentos no Plano de Segurança da Barragem (módulo em desenvolvimento). 
6. Consultor do empreendedor – Perfil destinado aos consultores de empreendedores. Estes consultores deverão ser autorizados pelo empreendedor e cadastrados pela entidade fiscalizadora.

[bookmark: _Toc53045552]11.3 DO CADASTRO DAS BARRAGENS
O formulário para cadastro das barragens é dividido em 7 seções, sendo que algumas informações são obrigatórias para a finalização do cadastro: 
1. Identificação 
· Nome – nome da barragem (preenchimento obrigatório); 
· Nome secundário da barragem – nome pelo qual a barragem também é conhecida; 
· Código Barragem CNARH – se existir cadastro no CNARH; 
· Código Barragem Entidade Fiscalizadora – se existir, código gerado pela entidade fiscalizadora (diferente do Código da Barragem SNISB). 
2. Localização 
· Inserção da UF da barragem, depois o município; 
· Inclusão de localização digitando diretamente as coordenadas ou clicando no mapa no local da barragem. 
3. Usos 
· Uso principal (preenchimento obrigatório); 
· Uso Secundário – se identificado algum outro uso relevante; 
· Outros usos – se identificados outros usos da barragem; 
· Reservatório com resíduo - se a barragem contiver resíduos estes devem ser identificados conforme sua classe. 
4. Características técnicas (preenchimento obrigatório de pelo menos uma das alturas) 
· Altura Máxima Acima da Base da Fundação (m) - Conforme a Lei de Segurança de Barragens a altura a ser utilizada para fins de enquadramento na Lei é a altura do maciço contada do ponto mais baixo da fundação à crista; 
· Altura Máxima Acima do Nível do Terreno (m) – essa altura pode ser utilizada caso não se tenha a informação da Altura Máxima Acima da Base da Fundação; 
· Capacidade Total do Reservatório em hectômetros cúbicos - hm³ (preenchimento obrigatório). 
5. Autorizações 
· Tipo de autorização – tipo de documento que autorizou a construção do barramento, conforme artigo 5º da Lei nº 12.334/2010. Preenchimento obrigatório, pois relaciona a barragem ao seu empreendedor; 
· Número da Autorização dada pelo órgão responsável (preenchimento obrigatório); 
· Data da Emissão/Publicação (preenchimento obrigatório); 
· Documento de Autorização – possibilita carregar cópia do documento em formato .pdf, .doc, .docx e .txt; 
· Data da Validade (opcional); 
· Comentários sobre a autorização em inserção; 
· Podem ser adicionadas diversas autorizações de diferentes órgãos reguladores. 
6. Imagem da Barragem 
· No cadastro poderá ser inserida uma (ou mais) imagem (ns) da barragem que será exibida no relatório da barragem; 
· Nome do autor da imagem; 
· Ano em que foi capturada a imagem; 
· Se o autor permitir que a ANA utilize as imagens conforme a política de uso e privacidade da Agência, escolher a opção “Sim” 
7. Fase de Vida da Barragem 
· Esta seção formada apenas por campos opcionais. Nela é possível inserir todas as fases da vida da barragem com data de início e fim; 
· Fase da Vida – ao clicar no campo aparecerá uma lista contendo fases de vida da barragem, escolha uma e insira as datas de início e fim (se tiver); 
· Poderá existir mais de uma Fase de Vida. 
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[bookmark: _Toc34819074][bookmark: _Toc53045555]ANEXO I – COMPETÊNCIA DOS AUDITORES FISCAIS AMBIENTAIS
O Auditor Fiscal Ambiental da SEMAR tem as seguintes atribuições:
I. desenvolver tarefas de monitoramento, controle, avaliação, fiscalização e auditoria das atividades utilizadoras dos recursos ambientais, potencialmente poluidoras ou que possam causar qualquer forma de degradação ambiental; 
II. instaurar e conduzir processos de investigação administrativa por infração ambiental, promover a apuração de denúncias e exercer fiscalização sistemática do meio ambiente, dos recursos hídricos e florestais no Estado do Piauí; 
III. aplicar, na forma da legislação federal e estadual, dentre outras, as sanções de:
a. advertência; 
b. multa simples; 
c. multa diária; 
d. apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
e. destruição ou inutilização de produto;
f. suspensão de venda e fabricação do produto; 
g. embargo de obra ou atividade; 
h. demolição de obra; 
i. suspensão parcial ou total das atividades; 
j. restritiva de direitos. 
IV. exercer o poder de polícia administrativa ambiental e, em especial, aplicar as sanções administrativas previstas na Lei estadual n. 4.854, de 1O de julho de 1996, na Lei estadual n. 5.165, de 17 de agosto de 2000, com utilização subsidiária da Lei federal n. 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998, e do Decreto federal n. 6.514, de 22 de julho de 2008; 
V. executar avaliações e perícias ambientais dentro das suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equipes técnicas de outras instituições ligadas à preservação e uso sustentável dos recursos naturais;
VI. preparar e executar auditorias ambientais de constatação, de conformidade legal e de controle das atividades licenciadas no Sistema Estadual de Licenciamento Ambiental, Auditorias Ambientais Compulsórias ou em complemento às atividades de fiscalização e aquelas necessárias para a efetivação das certificações estaduais de conformidade ambiental;
VII. executar as ações relacionadas à fiscalização e ao licenciamento ambiental estadual, conforme o Plano Estadual de Fiscalização e Licenciamento Ambiental e Gestão de Recursos Hídricos, elaborado pela Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
VIII. emitir laudos e pareceres técnicos, autos de constatação, relatórios de auditoria e de inspeção, laudos periciais, autos de infração e termos de sanção em cumprimento à legislação ambiental estadual e federal, referentes aos processos de licenciamento, outorga de recursos hídricos, gestão florestal, gestão da fauna e fiscalização e em atendimento às determinações judiciais e solicitações do Ministério Público; 
IX. propor, planejar e executar treinamentos e capacitações com vistas ao aperfeiçoamento profissional, técnico e científico das atividades da carreira de Auditor Fiscal Ambiental e da comunidade profissional e acadêmica; 
X. coordenar e integrar equipes de análise e avaliação de estudos, relatórios, documentos e demais informações e autos de processos administrativos e demais procedimentos de licenciamento ambiental, de outorga de recursos hídricos e autorização florestal, bem como produzir e fornecer informações e emitir pareceres relacionados a tais procedimentos no âmbito do Sistema Estadual de Informações Ambientais, seguindo as especificações técnicas, científicas, normativas e legais relacionadas à qualidade ambiental; 
XI. organizar, acompanhar e divulgar a legislação vigente, orientando quanto à sua aplicação e execução;
XII. produzir informações técnicas necessárias à formalização dos processos com pedidos de licenciamento, outorga, cadastro, denúncias e outras providências envolvendo o licenciamento ambiental, gestão florestal e da fauna, a outorga de uso dos recursos hídricos e demais procedimentos administrativos ambientais; 
XIII. realizar vistorias técnicas das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e desenvolver tarefas de controle e de monitoramento ambiental; 
XIV. planejar, elaborar, desenvolver e analisar programa e projetos de despoluição e reabilitação ambiental de bacias hidrográficas, eventos críticos em recursos hídricos e promoção do uso integrado do solo e água, bem como demais programas e projetos estatais de remediação e adequação ambiental; 
XV. propor, elaborar, planejar e executar estudos, programas, planos, projetos e diretrizes necessários à implementação da Política Estadual de Meio Ambiente, da Política Estadual de Recursos Hídricos, da Política Florestal e de Gestão da Fauna e ainda de políticas adicionais de Educação Ambiental, Resíduos Sólidos, Mecanismos de Desenvolvimento Limpo e Mudanças Climáticas; 
XVI. planejar, elaborar, desenvolver, implementar, manter atualizado e gerenciar os sistemas de informações ambientais, de recursos hídricos e demais sistemas de controle no âmbito do órgão estadual de meio ambiente; 
XVII. propor as obras e atividades necessárias à implementação do Plano Estadual de Meio Ambiente e Plano Estadual de Recursos Hídricos e acompanhar a execução daquelas que forem de responsabilidade da SEMAR;
XVIII. propor programas de atração e captação de recursos para aplicação na educação ambiental e na preservação e uso sustentável dos recursos naturais, e alternativas de utilização e gestão dos recursos do Fundo Estadual de Meio Ambiente e do Fundo Estadual de Recursos Hídricos;
XIX. analisar e avaliar os estudos, relatórios, documentos e informações referentes às propostas de certificação ambiental estadual, como o Selo Ambiental requisito ao pleito do ICMS Ecológico, bem como fornecer orientação técnica e educacional aos Municípios e demais requerentes das certificações vigentes e posteriores;
XX. capacitar os órgãos ambientais municipais visando à descentralização da gestão ambiental;
XXI. propor soluções de integração e desenvolvimento de estratégias entre políticas ambientais e setoriais com base nos princípios e diretrizes do desenvolvimento sustentável;
XXII. exercer outras atribuições objeto de termo de cooperação ou convênios com órgãos ou entidades públicas federais, estaduais ou municipais, desde que compatíveis com as funções de fiscalização ou preservação ambiental. 



[bookmark: _Toc34819075][bookmark: _Toc53045556]ANEXO II - IDENTIFICAÇÃO DE BARRAGENS POR MÉTODO INDIRETO
1. Baixar as imagens do LANDSAT-8, com resolução de 30 m do município em: http://www.dgi.inpe.br/catalogo/. As imagens baixadas devem contemplar o município completo;
2. Realizar download do software SPRING em:  http://www.dpi.inpe.br/spring/portugues/download.php;
3. Recortar município piloto no ArcMap usando a função “Export Data”;
4. Criar e Ativar banco de dados denominado “BARRAGENS” no SPRING;
5. Criar e Ativar projeto denominado “IDENTIFICAÇÃO” com as coordenadas em UTM, Datum SIRGAS 2000 e Zona 21. Definir retângulo envolvente e coordenadas planas;
6. Importar imagens de satélite B3, B4, B5 e B8 (Categoria Imagem), e shapefile do município piloto (Categoria Temático) gerado na etapa 3;
7. Fazer Mosaico para juntar imagens e formar o município completo. Para isso deve-se criar um “Plano de Informação” para cada banda. Use a ferramenta “Mosaico” nessa etapa, em seguida, selecionar a primeira imagem a ser mosaicada e executar o processo. Realizar o mesmo procedimento para a segunda imagem da banda. Assim, o “Plano de Informação” criado nessa etapa irá conter a imagem completa do município;
8. Repetir a etapa 7 para todas bandas;
9. Fazer composição 5G4R3B para as bandas mosaicadas, pois essa composição destaca os espelhos d’água que serão identificados;
10. Recortar município para todas as bandas (B3, B4, B5 e B8) mosaicadas em “Recortar Plano de Informação”;
11. Fazer a composição 5R4G3B com as imagens recortadas;
12. Realizar o procedimento de fusão (com a Banda 8 – Pancromática), a fim de aumentar a resolução de 30 m para 15 m, e, para isso, utilizar a ferramenta “Transformação IHS < - > RGB”. A primeira transformação deve ser RGB->IHS com os Planos de Entrada B4, B5, B3, correspondentes respectivamente, a composição R, G, B. A segunda transformação deverá ser IHS->RGB, sendo que, em planos de entrada adicionar a B8 (banda pancromática) em I; RGB_IHS_H em H; RGB_IHS_S em S. Essas duas últimas bandas foram geradas na primeira transformação. 
13. Fazer a composição 5R4G3B com as imagens; 
14. Aplicar contraste nas imagens geradas no passo 12, a partir da ferramenta “Contraste”; 
15. Realizar a segmentação das imagens, a partir da ferramenta “Segmentação”. Definir método “Crescimento por regiões” e utilizar as bandas geradas na etapa 14. Nesse caso foi utilizado o valor de 15 para o parâmetro “Similiaridade” e 20 para o parâmetro “Área”; 
16. Realizar a classificação dos espelhos d’águas presentes na imagem, a partir da ferramenta “Classificação”. Para isso, deve-se “Criar contexto” definindo o Tipo de Análise por Regiões, com as bandas geradas na etapa 14 (3 bandas) e a segmentação obtida na etapa 15. Após isso, realizar a “Extração de Atributos das Regiões”, e em seguida o “Treinamento”. No treinamento, deve-se definir o contorno como “Região” e fazer a aquisição dos espelhos d’água presentes na imagem, de acordo com as regiões segmentadas. O número de amostras adquiridas na imagem fica a critério do (da) analista; 
17. Clicar no item “classificação” na Janela de Classificação, em seguida, definir Tipo de classificador como “Bhattacharya” e Limiar de aceitação igual a 99,9%. A imagem gerada nessa etapa corresponde aos espelhos d’água presentes no município piloto; 
18. Transformar imagem classificada em Classe Temática, utilizando a ferramenta “Mapeamento de classes para imagem temática”; 
19. Gerar pontos amostrais, para identificação das barragens, usando a ferramenta “Matriz < - > Vetor”, em seguida, utilizar a ferramenta “Geração de pontos amostrais”; 
20. Para a contagem dos pontos e finalização do mapa de identificação das barragens (Figura 6), sugere-se exportar os pontos no formato shapefile, utilizando a ferramenta “Exportar dados vetoriais e matriciais”, em seguida, importar o arquivo shapefile para o ArcMap. 
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[bookmark: _Toc34819076][bookmark: _Toc53045557]ANEXO III – CÓDIGO DAS BARRAGENS GERADAS
	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	1
	Açude Bonfim
	Canindé
	Bonfim Do Piauí
	63,9806
	01.929.064-01

	2
	Açude Caldeirão
	Longá
	Piripiri
	806,3947
	10.403.807-01

	3
	Açude São Julião
	Canindé
	São Julião
	26,4283
	01.300.027-01

	4
	Rio Mosele
	Difusas do Médio Parnaíba
	Floriano
	115,2736
	07.909.116-01

	5
	Açude Soizão
	Canindé
	Oeiras
	21,7114
	01.009.022-01

	6
	Açude Aldeia
	Canindé
	São Raimundo Nonato
	79,0282
	01.607.080-01

	7
	
	Poti
	Santa Cruz Dos Milagres
	33,2019
	12.153.034-01

	8
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	8,6377
	01.151.009-01

	9
	
	Canindé
	São Raimundo Nonato
	55,1387
	01.607.056-02

	10
	Açude Beneditinos
	Poti
	Beneditinos
	92,8213
	12.606.093-01

	11
	
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	23,3101
	01.750.024-01

	12
	Açude Poço do Marruá
	Canindé
	Patos Do Piauí
	51,5759
	01.777.052-01

	13
	
	Canindé
	Belém Do Piauí
	8,2248
	01.572.009-01

	14
	Açude Salinas
	Canindé
	São Francisco Do Piauí
	1344,5762
	01.708.1345-01

	15
	
	Poti
	Santa Cruz Dos Milagres
	9,7679
	12.153.010-02

	16
	
	Canindé
	Colônia Do Piauí
	5,2718
	01.778.006-01

	17
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	50,5221
	12.656.051-01

	18
	
	Canindé
	Acauã
	15,6915
	01.053.016-01

	19
	
	Canindé
	Caridade Do Piauí
	6,9850
	01.554.007-01

	20
	
	Canindé
	Fronteiras
	23,1368
	01.303.024-01

	21
	
	Gurguéia
	Redenção Do Gurguéia
	63,1831
	08.700.064-01

	22
	
	Longá
	Campo Maior
	11,6508
	10.208.012-01

	23
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	6,1575
	01.151.007-02

	24
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	15,4306
	01.151.016-03

	25
	
	Gurguéia
	Sebastião Barros
	9,2384
	08.623.010-01

	26
	
	Gurguéia
	Corrente
	5,0699
	08.901.006-01

	27
	
	Canindé
	Paulistana
	20,5985
	01.801.021-01

	28
	
	Canindé
	São Lourenço Do Piauí
	53,0555
	01.359.054-01

	29
	Açude do Jenipapo
	Longá
	Campo Maior
	135,4382
	10.208.136-02

	30
	Açude Algodões I
	Piranji
	Cocal
	215,1797
	11.703.216-01

	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	31
	Açude Anajás
	Longá
	Piripiri
	33,0967
	10.403.034-02

	32
	
	Canindé
	Patos Do Piauí
	39,1264
	01.777.040-02

	33
	Açude Veneza
	Canindé
	Coronel José Dias
	20,6722
	01.851.021-01

	34
	
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	5,7923
	01.750.006-02

	35
	
	Canindé
	Caracol
	8,1915
	01.505.009-01

	36
	
	Poti
	Água Branca
	16,6959
	12.202.017-01

	37
	
	Difusas do Médio Parnaíba
	Curralinhos
	7,7801
	07.255.008-01

	38
	
	Poti
	Santa Cruz Dos Milagres
	351,3043
	12.153.352-03

	39
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	13,7775
	12.656.014-02

	40
	Açude Lucídio Portela
	Gurguéia
	Avelino Lopes
	150,3237
	08.101.151-01

	41
	
	Poti
	Pedro II
	9,3186
	12.900.010-01

	42
	
	Uruçuí-Preto
	Uruçuí
	23,6066
	13.209.024-01

	43
	
	Poti
	Inhuma
	8,0120
	12.709.009-01

	44
	
	Longá
	Campo Maior
	8,9006
	10.208.009-03

	45
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	8,0907
	12.656.009-03

	46
	
	Canindé
	Dom Inocêncio
	14,2763
	01.453.015-01

	47
	
	Poti
	São João Da Serra
	17,6917
	12.906.018-01

	48
	
	Poti
	São João Da Serra
	13,1072
	12.906.014-02

	49
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	6,9468
	01.151.007-04

	50
	
	Canindé
	São Francisco De Assis Do Piauí
	22,0091
	01.658.023-01

	51
	
	Poti
	Castelo Do Piauí
	36,2219
	12.604.037-01

	52
	
	Canindé
	São Lourenço Do Piauí
	12,4068
	01.359.013-02

	53
	
	Poti
	Juazeiro Do Piauí
	9,0023
	12.516.010-01

	54
	
	Poti
	Lagoa Do Piauí
	6,7160
	12.581.007-01

	55
	
	Poti
	São Pedro Do Piauí
	11,7957
	12.508.012-01

	56
	
	Canindé
	Simões
	21,7278
	01.706.022-01

	57
	
	Poti
	Alto Longá
	5,0647
	12.301.006-01

	58
	
	Poti
	Santa Cruz Dos Milagres
	7,7823
	12.153.008-04

	59
	
	Canindé
	Marcolândia
	9,2244
	01.953.010-01

	60
	
	Canindé
	Itainópolis
	7,8200
	01.003.008-01

	61
	
	Canindé
	Pio IX
	5,5852
	01.205.006-01

	62
	
	Canindé
	São Julião
	5,5474
	01.300.006-02

	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	63
	
	Canindé
	São Julião
	19,4738
	01.300.020-03

	64
	Açude Dirceu Arcoverde
	Canindé
	Dirceu Arcoverde
	21,4540
	01.354.022-01

	65
	Açude São Vicente
	Poti
	São Miguel Do Tapuio
	12,2048
	12.409.013-01

	66
	
	Canindé
	São Francisco De Assis Do Piauí
	13,6657
	01.658.014-02

	67
	
	Canindé
	Curral Novo Do Piauí
	7,5562
	01.271.008-01

	68
	
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	20,4974
	01.750.021-03

	69
	
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	6,4792
	01.750.007-04

	70
	
	Longá
	Campo Maior
	10,5439
	10.208.011-04

	71
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	190,4651
	12.656.191-04

	72
	
	Difusas do Médio Parnaíba
	Nazária
	22,7520
	07.720.023-01

	73
	
	Longá
	Alto Longá
	12,2636
	10.301.013-02

	74
	
	Canindé
	Acauã
	14,9065
	01.053.015-02

	75
	
	Difusas da Barragem de Boa Esperança
	Landri Sales
	6,6846
	02.607.007-03

	76
	
	Poti
	São João Da Serra
	8,2865
	12.906.009-03

	77
	
	Longá
	Piripiri
	5,4951
	10.403.006-03

	78
	
	Canindé
	São Raimundo Nonato
	6,5807
	01.607.007-04

	79
	
	Canindé
	Capitão Gervásio Oliveira
	10,1435
	01.455.011-01

	80
	
	Canindé
	Simplício Mendes
	9,0771
	01.805.010-01

	81
	
	Canindé
	Capitão Gervásio Oliveira
	5,7261
	01.455.006-02

	82
	Lagoa do Riacho de Baixo
	Canindé
	Colônia Do Piauí
	33,0147
	01.778.034-02

	83
	
	Canindé
	Paulistana
	24,1776
	01.801.025-02

	84
	
	Canindé
	Pio Ix
	19,6276
	01.205.020-02

	85
	Açude Bocaina
	Canindé
	Bocaina
	1038,2252
	01.804.1039-01

	86
	
	Canindé
	Betânia Do Piauí
	28,3294
	01.739.029-01

	87
	
	Poti
	Monsenhor Gil
	23,3441
	12.407.024-01

	88
	Açude do Baixão
	Difusas do Baixo Parnaíba
	Porto
	14,1950
	04.502.015-01

	89
	
	Canindé
	Patos Do Piauí
	5,8267
	01.777.006-03

	90
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	5,3993
	01.151.006-05

	91
	
	Canindé
	Socorro Do Piauí
	34,7850
	01.904.035-01

	92
	
	Canindé
	Conceição Do Canindé
	10,9818
	01.802.011-01

	93
	
	Canindé
	Curral Novo Do Piauí
	5,5303
	01.271.006-02

	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	94
	
	Canindé
	Conceição Do Canindé
	15,4910
	01.802.016-02

	95
	
	Canindé
	Isaías Coelho
	18,5956
	01.907.019-01

	96
	
	Canindé
	Isaías Coelho
	5,5665
	01.907.006-02

	97
	
	Canindé
	Caridade Do Piauí
	6,2071
	01.554.007-02

	98
	
	Poti
	Hugo Napoleão
	43,2387
	12.600.044-01

	99
	Açude da Jurema
	Canindé
	Jurema
	14,1940
	01.532.015-01

	100
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	7,5160
	12.656.008-05

	101
	
	Canindé
	São Julião
	8,5812
	01.300.009-04

	102
	
	Poti
	São João Da Serra
	40,0490
	12.906.041-04

	103
	
	Canindé
	Pio IX
	39,3949
	01.205.040-03

	104
	
	Canindé
	Massapê Do Piauí
	14,5982
	01.050.015-01

	105
	
	Canindé
	São Miguel Do Fidalgo
	5,0924
	01.391.006-01

	106
	Açude Seção
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	12,3101
	01.750.013-05

	107
	Açude Algodões II
	Gurguéia
	Curimatá
	1366,1279
	08.206.1367-01

	108
	Açude Piaus
	Canindé
	Pio IX
	385,0716
	01.205.386-04

	109
	
	Canindé
	Santa Cruz Do Piauí
	14,9492
	01.104.015-01

	110
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	25,5945
	01.151.026-06

	111
	Barragem Fartura
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	74,6318
	01.750.075-06

	112
	Lagoa d'Anta
	Itaueira
	Nazaré Do Piauí
	32,3681
	09.704.033-01

	113
	
	Longá
	Campo Maior
	73,1590
	10.208.074-05

	114
	
	Canindé
	Várzea Branca
	13,6256
	01.357.014-01

	115
	
	Canindé
	Oeiras
	6,0256
	01.009.007-02

	116
	Açude Pedra Redonda
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	2104,4577
	01.151.2105-07

	117
	
	Longá
	Piracuruca
	24,3374
	10.304.025-01

	118
	
	Longá
	Jatobá Do Piauí
	74,7299
	10.276.075-01

	119
	
	Canindé
	Fronteiras
	9,2147
	01.303.010-02

	120
	Açude Bem Posta
	Longá
	Campo Maior
	66,4603
	10.208.067-06

	121
	
	Poti
	Milton Brandão
	7,5531
	12.357.008-02

	122
	
	Canindé
	Geminiano
	6,6456
	01.352.007-01

	123
	Açude Tiririca
	Canindé
	Jaicós
	74,6838
	01.201.075-01

	124
	Açude Bezerros
	Longá
	José De Freitas
	561,7204
	10.508.562-02

	125
	
	Canindé
	Colônia Do Piauí
	10,8181
	01.778.011-03

	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	126
	
	Canindé
	São José Do Peixe
	6,8680
	01.102.007-01

	127
	
	Gurguéia
	Riacho Frio
	7,0743
	08.858.008-01

	128
	
	Longá
	Piracuruca
	7,2954
	10.304.008-02

	129
	
	Canindé
	Pio IX
	70,4572
	01.205.071-05

	130
	
	Poti
	São Miguel Do Tapuio
	9,6336
	12.409.010-02

	131
	
	Longá
	Campo Maior
	5,3849
	10.208.006-07

	132
	Açude Poços
	Canindé
	Simplício Mendes
	12,3457
	01.805.013-02

	133
	
	Longá
	São João Da Fronteira
	5,9614
	10.872.006-01

	134
	Barragem Poços
	Itaueira
	Rio Grande Do Piauí
	504,3938
	09.005.505-01

	135
	
	Difusas do Baixo Parnaíba
	Miguel Alves
	14,5128
	04.209.015-02

	136
	
	Longá
	Campo Maior
	5,3458
	10.208.006-08

	137
	
	Longá
	Brasileira
	11,2530
	10.960.012-01

	138
	
	Difusas do Baixo Parnaíba
	Luzilândia
	14,0306
	04.805.015-03

	139
	
	Uruçuí-Preto
	Baixa Grande Do Ribeiro
	8,1705
	13.150.009-01

	140
	
	Gurguéia
	Riacho Frio
	11,5304
	08.858.012-02

	141
	Açude Ingazeiras
	Canindé
	Paulistana
	504,2908
	01.801.505-03

	142
	Açude Emparedado
	Longá
	Campo Maior
	129,3406
	10.208.130-09

	143
	
	Gurguéia
	Morro Cabeça No Tempo
	6,7695
	08.654.007-01

	144
	
	Canindé
	Curral Novo Do Piauí
	7,0910
	01.271.008-03

	145
	Barragem do Oiti
	Canindé
	Dom Inocêncio
	176,7089
	01.453.177-02

	146
	
	Poti
	São Gonçalo Do Piauí
	6,5928
	12.807.007-01

	147
	
	Gurguéia
	Sebastião Leal
	8,6848
	08.631.009-01

	148
	
	Canindé
	Coronel José Dias
	7,6876
	01.851.008-02

	149
	
	Canindé
	Dom Inocêncio
	11,5156
	01.453.012-03

	150
	
	Canindé
	Dom Inocêncio
	8,3096
	01.453.009-04

	151
	
	Canindé
	Dom Inocêncio
	8,6342
	01.453.009-05

	152
	
	Canindé
	Acauã
	5,7268
	01.053.006-03

	153
	
	Gurguéia
	Corrente
	6,8602
	08.901.007-02

	154
	
	Gurguéia
	Parnaguá
	6,5816
	08.603.007-01

	155
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	10,4702
	01.151.011-08

	156
	
	Poti
	São Miguel Do Tapuio
	11,2514
	12.409.012-03

	157
	
	Poti
	São Félix Do Piauí
	5,2364
	12.609.006-01

	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	158
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	99,6768
	12.656.100-06

	159
	
	Difusas do Baixo Parnaíba
	Nossa Senhora Dos Remédios
	5,5564
	04.803.006-01

	160
	
	Longá
	Altos
	16,7615
	10.400.017-01

	161
	
	Canindé
	Coronel José Dias
	6,4097
	01.851.007-03

	162
	Açude Petrônio Portela
	Canindé
	São Raimundo Nonato
	2085,1051
	01.607.2086-05

	163
	
	Canindé
	Dirceu Arcoverde
	5,9434
	01.354.006-02

	164
	
	Longá
	Brasileira
	13,3511
	10.960.014-02

	165
	
	Canindé
	Jacobina Do Piauí
	37,8571
	01.151.038-09

	166
	
	Longá
	Piracuruca
	7,7293
	10.304.008-03

	167
	
	Canindé
	Patos Do Piauí
	6,0578
	01.777.007-04

	168
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	5,8624
	12.656.006-07

	169
	
	Poti
	São Miguel Do Tapuio
	10,2687
	12.409.011-04

	170
	
	Canindé
	Pio IX
	8,1295
	01.205.009-06

	171
	
	Poti
	São João Da Serra
	10,8072
	12.906.011-05

	172
	
	Poti
	Castelo Do Piauí
	8,7817
	12.604.009-02

	173
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	9,8868
	12.656.010-08

	174
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	9,4997
	12.656.010-09

	175
	
	Poti
	Pimenteiras
	8,0189
	12.106.009-01

	176
	
	Longá
	Jatobá Do Piauí
	51,2068
	10.276.052-02

	177
	
	Poti
	Pimenteiras
	6,8107
	12.106.007-02

	178
	
	Canindé
	Patos Do Piauí
	10,0646
	01.777.011-05

	179
	
	Longá
	Cocal De Telha
	9,3123
	10.711.010-01

	180
	
	Canindé
	Pio IX
	22,2506
	01.205.023-07

	181
	
	Longá
	São João Da Fronteira
	10,2725
	10.872.011-02

	182
	
	Longá
	Capitão De Campos
	3,2590
	10.406.004-01

	183
	
	Canindé
	Pio IX
	16,3949
	01.205.017-08

	184
	
	Canindé
	Paulistana
	5,0971
	01.801.006-04

	185
	Açude Corredores
	Longá
	Campo Maior
	788,7119
	10.208.789-10

	186
	
	Canindé
	Curral Novo Do Piauí
	5,3692
	01.271.006-04

	187
	
	Gurguéia
	Curimatá
	157,5324
	08.206.158-02

	188
	Barragem Pariconha
	Canindé
	Caracol
	1,6480
	01.505.002-02

	189
	Lagoa do Curralinho
	Piranji
	Parnaíba
	465,1014
	11.702.466-01

	ID
	Nome Original
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Área do Espelho d'Água
	Código

	190
	
	Canindé
	São Julião
	50,9643
	01.300.051-05

	191
	
	Canindé
	Dirceu Arcoverde
	24,8514
	01.354.025-03

	192
	Açude Barreiras
	Canindé
	Fronteiras
	353,2546
	01.303.354-03

	193
	Açude Cabeceiras
	Longá
	Cabeceiras Do Piauí
	43,9139
	10.059.044-01

	194
	Açude Estreito
	Canindé
	Francisco Macedo
	394,1286
	01.154.395-01

	195
	Açude Cajazeiras II
	Canindé
	Pio IX
	408,3460
	01.205.409-09

	196
	Açude Anísio de Abreu
	Canindé
	Anísio De Abreu
	77,3698
	01.707.078-01

	197
	Açude do Irum
	Longá
	Jatobá Do Piauí
	50,7081
	10.276.051-03

	198
	Açude Joana
	Longá
	Pedro II
	115,3209
	10.900.116-02

	199
	Lagoa do Bebedouro
	Difusas do Litoral (PB)
	Parnaíba
	22,6023
	06.702.023-02

	200
	Açude Grande Campo Maior
	Longá
	Campo Maior
	70,8667
	10.208.071-11

	201
	Açude Piracuruca
	Longá
	Piracuruca
	3665,4624
	10.304.3666-04

	202
	Açude Mesa de Pedra
	Poti
	Aroazes
	1326,2410
	12.905.1327-01

	203
	
	Canindé
	Patos Do Piauí
	70,6519
	01.777.071-06

	204
	Açude Salgadinha
	Canindé
	Simões
	31,7265
	01.706.032-02

	205
	
	Poti
	Sigefredo Pacheco
	4,4121
	12.656.005-10

	206
	Açude Estreito
	Canindé
	Padre Marcos
	63,2532
	01.207.064-01

	207
	
	Canindé
	Pio IX
	15,9977
	01.205.016-10

	208
	
	Canindé
	Bocaina
	9,5973
	01.804.010-02

	209
	
	Canindé
	Fartura Do Piauí
	24,5786
	01.750.025-07

	210
	Açude Jenipapo
	Canindé
	São João Do Piauí
	3266,1865
	01.003.3267-02

	211
	UHE Boa Esperança
	Difusas da Barragem de Boa Esperança
	Porto Alegre Do Piauí
	34222,1969
	02.551.34223-01
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[bookmark: _Toc34819077][bookmark: _Toc53045558]ANEXO IV – IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR PELO SICAR OU SIGEF
Para a identificação é fundamental que o profissional conheça as ferramentas de GIS, como o ArcGIS, o QGIS ou o SPRING. O passo a passo a seguir descrito foi utilizado o QGIS, pois é um software gratuito e com uma interface amigável ao usuário. 
1. Preparação do ambiente e arquivos:
1.1. Baixar o QGIS a partir do link: https://www.qgis.org/pt_BR/site/forusers/download.html.
1.1.1. O usuário deve observar qual a versão do seu Sistema Operacional do Windows (se 32 ou 64 bits);
1.1.2. Recomenda-se baixar a versão anterior e não, a mais atual, para evitar a falta de funcionalidades ou aplicativos nas versões mais novas;
1.2. Baixar a camada Massas  D’água (Espelhos D’água) no SNIRH, através do link: https://metadados.ana.gov.br/geonetwork/srv/pt/main.home
1.3. Baixar a camada dos imóveis rurais no CAR referente ao município alvo pelo link: http://www.car.gov.br/publico/municipios/downloads?sigla=PI
1.3.1. Tanto a camada Massas D’água e do município alvo deverão estar em formato shapefile, formado por um conjunto de quatro arquivos: .DBF; .PRJ; .SHX; .SHP.
1.3.2. Ao baixar o arquivo do município, o usuário deverá descompactar a área do imóvel.
2. Interface do QGIS
2.1. Aberto o programa, o usuário deve procurar na barra de ferramentas a aba Camadas -> Adicionar uma Camada -> Adicionar uma Camada Vetorial.

[bookmark: _Toc53045219]Figura 20 - Adicionar uma camada vetorial parte 1
[image: ]
2.2. Na janela que será aberta, procure pelo ponto de reticências ao lado da base de dados. Procure pelo destino dos arquivos baixados e clique duas sobre o arquivo SHP.
[bookmark: _Toc53045220]Figura 21 - Adicionar uma camada vetorial parte 2
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2.3.  A etapa 2.1 deve ser repetida tanto para a camada Massas D’água e da Área do imóvel.
3. Manipulando as camadas
3.1.  Ao lado esquerdo do QGIS aparecerá a legenda com as camadas adicionadas (destacado em azul na figura 7). Verifique se a camada das Massas D’água está acima da camada Área do Imóvel. Caso não esteja, clique na respectiva camada e arraste para cima.
3.2. Clique com o botão direito na legenda da camada Massa D’água. Procure por Propriedades -> Simbologia -> Simbologia Simples -> Categorizado.
3.3. Em Coluna procure pelo nome “detipomass”, selecione.
3.4. Clique em Classificar. Deixe apenas selecionado as feições com o nome “artificial” (figura 8). Clique em OK para fechar as janelas abertas.
[bookmark: _Toc53045221]Figura 22 - Aba Simbologia, função Categorizado
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3.5.  Na barra de atributos, procure pelo ícone “Identificar feições”.
3.6.  Na tela onde aparece as camadas, selecione a feição referentes à camada Área do Imóvel cuja feição da massa d’água esteja inserida. Do lado direito aparecerá as informações referente a feição selecionada (figura 9).
[bookmark: _Toc53045222]Figura 23 - Janela "Identificar Resultados"
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3.7. Anote o Código do Imóvel.

[bookmark: _Toc34819078][bookmark: _Toc53045559]ANEXO V – EXEMPLOS DE AÇÕES NÃO ESTRUTURAIS EM CASO DE EMERGÊNCIA E URGÊNCIA

· Restrições no nível de água no reservatório, com a correspondente atualização do plano de operação e regra operacional dos dispositivos de descarga;
· Quando viável, uso de outros reservatórios do sistema para mitigar o impacto de mudanças na operação;
· Acréscimo e/ou melhoria das inspeções e monitoramento, para detectar evidências de piora das condições de segurança e poder providenciar o alerta no caso de necessária evacuação;
· Identificação de limiares (instrumentação/monitoramento) que desencadeariam monitoramento mais intensivo ou resposta de urgência;
· Pré-seleção de contratos de emergência para rápido fornecimento de itens e equipamentos necessários;
· Criação de reservas de materiais, equipamentos e ferramentas para utilização em emergência, tais como enrocamento, areia, sacos de areia, anteparos de emergência, equipamentos de operação etc.;
· Manutenção preventiva e reparações, tais como limpeza de drenos ou melhoria da confiabilidade das comportas quando alguns componentes avariados exacerbariam as condições existentes numa emergência;
· Implementação ou melhorias do PAE, e do mapeamento de inundação, inclusive tendo em conta cenário(s) de ruptura específico(s) da obra;
· Coordenação com interesses locais e órgãos e autoridades públicas federais e estaduais envolvidos, com foco nos cenários de ruptura e na eficácia da resposta, incluindo a adequada preparação e exercícios de resposta;
· Instalação de sistemas de alerta específicos; 
· Se for considerado viável, aquisição de terrenos de modo a evitar estragos e danos potenciais associados a uma ruptura potencial, ou inclusive às ações de redução de riscos.


[bookmark: _Toc34819079]
[bookmark: _Toc53045560]ANEXO VI – EXEMPLOS DE AÇÕES ESTRUTURAIS EM CASO DE EMERGÊNCIA E URGÊNCIA

· Isolamento de área problemática (e.g., execução de ensecadeira limitando zona);
· Melhoria do sistema de controle e drenagem da percolação;
· Baixar o nível da soleira do vertedouro, para ajudar a prevenir acidente (desde que esta medida seja aceitável no respeitante ao risco global);
· Aumentar a capacidade do vertedouro/construção de novo vertedouro (desde que esta medida seja aceitável no respeitante ao risco global);
· Demolir/diminuir diques no perímetro do reservatório (desde que esta medida seja
· aceitável no respeitante ao risco global);
· Reforçar zonas fracas (e.g., cortinas a montante ou a jusante para impedir/diminuir a percolação; ancoragens; etc.,);
· Construir dique a jusante, para reduzir o diferencial de carga hidráulica;
· Construir berma de estabilização;
· Aumentar a altura da barragem (desde que esta medida seja aceitável no respeitante ao risco global);
· Modificar a capacidade instalada dos dispositivos de descarga, por exemplo instalando sifonamento temporário;
· Aumentar a proteção à erosão, onde necessário;
· Proteger instalações críticas a jusante;
· Construir trincheira ou diafragma corta-água para abrandar percolação, quando tal seja possível;
· Instalação de poços de alívio na fundação e ombreiras;
· Execução de filtros invertidos no pé de barragens de terra para combater efeitos nocivos de surgências;
· Colocação de mantas impermeabilizantes em paramento de montante;
· Atirantamento de estruturas de concreto na rocha de fundação visando aumento de estabilidade;
· Instalação de galeria de injeção e drenagem imediatamente a montante do pé de montante de barragem de concreto, estruturalmente independente, mas com estanqueidade conjunta com a barragem para diminuir sub pressões;
· Estudar e executar cortina de injeção em zonas com problemas de percolação;
· Remover obstruções significativas à vazão (e.g., estreitamentos a jusante podem restringir a vazão máxima dos órgãos de descarga; a montante, a acumulação de materiais e detritos em determinados obstáculos pode diminuir a vazão e resultar numa descarga descontrolada).



[bookmark: _Toc34819080][bookmark: _Toc53045561]Anexo VII – MODELO DE ROTEIRO DE INSPEÇÃO E RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
Nas colunas mais à esquerda estão os critérios a serem analisados ou medidos, nas colunas à direita deve constar a descrição do que foi notado em campo.

Características Técnicas
	Código
	

	Nome
	

	Município
	

	Bacia Hidrográfica
	

	Rio Barrado
	

	Localização
	

	
	

	Possível Empreendedor
	

	Finalidade
	

	Ano de conclusão da construção
	

	É uma grande barragem?
	

	Enquadra-se na PNSB
	

	Altura (m)
	

	Área do Espelho D’água (ha)
	

	Volume (m³)
	

	Material de Construção
	

	Comprimento (m)
	

	Largura da Parede (m)
	

	Sangradouro
	

	Comprimento do Sangradouro (m)
	

	Tipo de Fundação
	

	Vazão de Projeto
	





Estado de Conservação 
	PARTES ANALISADAS
	COMENTÁRIOS

	Data da Vistoria
	

	Estruturas Extravasoras

	Sangradouro
	

	Descarga de Fundo
	

	Fotos:
	 

	Estruturas de Operação

	Tomada D’água
	

	Fotos:
	

	Taludes de Montante e Jusante

	Percolação
	

	Deformações
	

	Recalques
	

	Proteção
	

	Surgência
	

	Vegetação 
	

	Fotos:
	

	Crista ou Coroamento

	Afundamento
	

	Deformação
	

	Meio-fio
	

	Revestimento
	

	Vegetação
	

	Presença de Animais
	

	Fotos:
	

	[bookmark: _Toc34819081]Instrumentos De Monitoramento Da Barragem

	Piezômetros
	

	Poços de Alívio
	

	Marcos de Recalque
	

	Réguas Linimétricas
	

	Medidores de Vazão
	

	Fotos:
	


		


Classificação da Barragem - CRI
	Categoria de Risco

	Critérios
	Parecer
	Pontuação

	Características Técnicas

	Altura
	
	

	Comprimento
	
	

	Material de Construção
	
	

	Fundação
	
	

	Idade
	
	

	Vazão de Projeto
	
	

	Estado de Conservação

	Estruturas Extravasoras
	
	

	Estruturas de Adução
	
	

	Percolação
	
	

	Deformações e Recalques
	
	

	Deterioração dos Taludes
	
	

	Eclusa
	
	

	Plano de Segurança da Barragem

	Existência de Projeto
	
	

	Estrutura Organizacional
	
	

	Procedimentos de roteiros de inspeção e monitoramento
	
	

	Regra Operacional
	
	

	Relatórios de Inspeção
	
	

	Total
	

	Categoria de Risco
	



Classificação da Barragem - DPA
	Dano Potencial Associado

	Critério
	Parecer
	Pontuação

	Altura
	
	

	Volume
	
	

	Potencial de Perdas de Vidas Humanas
	
	

	Impacto Ambiental
	
	

	Impacto Socioeconômico
	
	

	Total
	

	Dano Potencial Associado
	

	Classe
	



	Análise do Efeito Cascata

	Critérios
	Parecer
	Barragem

	Existe Barragem a jusante?
	
	

	Volume da Barragem de montante
	
	

	Altura da barragem de jusante
	
	

	Volume da barragem de jusante
	
	

	Volume da borda livre da barragem de jusante
	
	

	Barragem de jusante rompe?
	
	

	DPA da barragem de jusante é maior?
	

	DPA da barragem de montante deve ser alterado?
	

	DPA final da barragem de montante
	
	


[bookmark: _Toc53045562]ANEXO VIII – GEração da mancha de inundação: passo a passo
1. INTRODUÇÃO
O presente processo resulta da implementação prática no ambiente da ANA de metodologia desenvolvida pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil - LNEC de Portugal para a classificação de barragens quanto ao seu Dano Potencial Associado – DPA, segundo as determinações da Política Nacional de Segurança de Barragens, consignadas na Lei 12.334/2010.
As bases teóricas e fundamentos empíricos que sustentam esses procedimentos estão descritos detalhadamente no Produto 6 – Classificação de Barragens Pela Agência Nacional de Águas (Maio/2014) desenvolvido pelo LNEC sob contrato com a ANA.
O processo de geração das manchas de classificação das barragens quanto ao seu Dano Potencial Associado compõe-se de três etapas na metodologia implementada pela ANA com base no modelo simplificado descrito no citado Produto 6, quais sejam:
Preparação do Rio.
Preparação dos MDEs e geração de planilha Excel.
Elaboração da mancha de DPA.
Etapas estas que passam a ser descritas a seguir.


ETAPA 0 - PREPARAÇÃO DO AMBIENTE
É necessária uma licença STANDARD do ArcGIS e extensões 3D Analyst e Spatial Analyst.
Antes de iniciar o processo propriamente dito, é necessário preparar o ambiente por meio da criação de pastas específicas para cada barragem; criação de uma base de dados em formato Geodatabase e, dentro dessa base, criação de uma estrutura denominada feature dataset a qual conterá todos os temas geográficos produzidos pelo processo.
A equipe da ANA desenvolveu um procedimento automatizado que verifica se as pastas e bancos de dados necessários existem e os cria, caso não existam.
A pasta raiz dessa implementação é denominada C:\ManchaDPA. Inicialmente ela contém os programas em python que compõem o processo, as planilhas de Cálculo Hidráulico (BXXXX_Calculo.xlsx) e formatação (FormataTabela.xls), o Modelo Digital de Elevação SRTM de 30 metros (srtm30_Brasil.tif) e uma pasta com arquivos em formato MXD (arquivo de projeto do ArcGIS), um para cada fuso UTM do Brasil.
O programa de preparação do ambiente deverá ser executado antes de cada nova barragem a ser analisada. Após a execução desse programa, a pasta C:\ManchaDPA conterá pastas Windows denominadas BXXXX, onde XXXX é o uma identificação da barragem, que no caso da ANA, em geral é o código da barragem no SNISB. Nelas serão armazenados os dados não geográficos, ou seja, as planilhas Excel e arquivos em formato raster (MDEs da região sob estudo). Na pasta raiz também será criado um Geodatabase com o nome: ManchaDPA.gdb. Esse Geodatabase, por sua vez, conterá uma feature dataset para cada barragem cujo nome também será BXXXX. Nessa feature dataset serão armazenados todos os dados geográficos gerados pelo processo.
[image: ]
[image: ]
No exemplo a seguir usaremos o número 7777 que corresponde a uma barragem que possui as seguintes características:
· Coordenadas: -38,539; -7,178 (graus decimais);
· Volume: 1 hm³;
· Altura: 12 m.
[image: ]Inicialmente, abra o ArcGIS e acione o Catálogo – ArcCatalog – clicando
Localize a toolbox do processo no ArcCatalog – pasta C:\ManchaDPA\Programas
[image: ]
· Execute o processo 0 – Prepara o Ambiente
· Preencha os campos de entrada conforme a figura:
[image: ]
· Você terá como resultado uma tela semelhante a:
[image: ]
· Observe que o programa calcula a distância a ser modelada em função do volume do reservatório.
· Anote este valor para ser usado mais adiante.
· Terminada a execução, a estrutura de pastas terá o aspecto mostrado na figura:
[image: ]
· Observe que foram copiadas as planilhas BXXXX_Calculo.xlsx e FormataTabelas.xlsx para a pasta B7777 (renomeando a primeira para B7777_Calculo.xlsx).
· Repetir o processo de preparação do ambiente para cada nova barragem a ser processada.
· Preencha os dados básicos da barragem na planilha B7777_Calculo.xlsx, pasta DBase:
[image: ]
· Verifique no ArcGIS a cota do talvegue e preencha na planilha a célula D10. Somando esse valor à altura da barragem fornecida, a planilha sugere um valor de Cota de Coroamento na célula D11. Esse valor provavelmente resultará em uma simulação mais coerente. Dê preferência a ele. 
· Verifique a distância recomendada para a simulação e, se desejar, estipule outro valor na célula C7, pasta Ext&Vaz da planilha  B7777_Calculo.xlsx:
[image: ]
· Salve a planilha.
Estamos prontos para começar.

ETAPA 1 - PREPARAÇÃO DO RIO
Primeiramente é necessário obter um Modelo Digital de Elevação do Brasil com a melhor resolução e maior acurácia possíveis. De uma maneira geral, o melhor dado disponível é o SRTM 30m distribuído gratuitamente pela NASA através da internet. Esse modelo é fornecido como parte do material do presente curso, encontra-se gravado na pasta raiz C:\ManchaDPA.
· Acione a ferramenta Add Data.
· Na pasta C:\ManchaDPA abra o arquivo [image: ].
[image: ]

Se estiver disponível um MDE de melhor qualidade, não hesite em usá-lo. Modelos com acurácia melhor que 1m podem fornecer inclusive manchas de inundação e dar suporte para planos de emergência, coisas que o SRTM não permite. Nesse caso recomendamos o uso de uma modelagem mais precisa, por exemplo, usando o modelo HEC-RAS[footnoteRef:2]. [2:  HEC-RAS – Modelo Hidráulico desenvolvido pelo Corps of Engineers do Exército Norte-americano – USACE.] 

Inicialmente, deve-se carregar a base de imagens de satélite do ArcGIS.
· Acione a cortina da ferramenta Add Data e escolha a opção “Add Basemap”

[image: ]
· Escolha a opção Imagery.
[image: ]
Como resultado o ArcGIS apresenta um fundo com imagens de satélite de todo o mundo, semelhante à base de imagens do Google Earth.
[image: ]
a) Localize a barragem posicionando um ponto nas coordenadas (-38,539; -7,178). Use a função Go To XY [image: ]        
[image: ]
[image: ]
b) Crie uma Feature Class na Feature Dataset B7777 para conter o traçado do rio com o nome B7777_Rio (não use zeros à esquerda do número da barragem).
· No Catalog, clique com o botão direito sobre o nome da feature dataset B7777.
[image: ]
· Forneça o Nome B7777_Rio; o mesmo para Nome Alternativo (Alias).
· Selecione como tipo a opção Linha ou Line Features.
[image: ]
c) Finalize com valores default clicando em Avançar até encerrar o processo.
d) Para colocar o tema B7777_Rio em edição e digitalizar o Rio:
· Na Table of Contents (lado esquerdo da tela), clique com o botão direito sobre o tema B7777_Rio.
· Acione a opção Edit Features.
· Start Editing ou Iniciar Edição.
[image: ]
· [image: ]Use para orientar o traçado as imagens de satélite do BaseMap e também o SRTM30_brasil. 
· Na barra de Edição, clique no ícone           para criar o traçado do rio.
[image: ]
· No menu Create Feature (Criar Feições), clique no nome do tema (B7777_Rio) e escolha Linha como Ferramenta de Construção.
[image: ]
· Trace o rio orientando-se pelas informações disponíveis (Imagem e/ou MDE e/ou rede hidrográfica vetorial). Alterne entre as imagens e o MDE procurando obter o melhor traçado possível. Em caso de dúvida, dê preferência ao MDE.
[image: ]
e) Utilize o valor de distância a ser modelada calculado pelo processo anterior (neste caso, 7 Km)
f) Finalize e salve a seção de edição.
[image: ]
[image: ]
g) Voltando às Toolboxes (no Catalog), execute o procedimento 1 - Prepara o Rio no ArcGIS.
h) Preencha o campo com o número da barragem:
[image: ]
Ao término do processo é apresentada a tela:
[image: ]
O procedimento 1 - Prepara o Rio cria uma versão suavizada da feature B7777_Rio e uma outra versão chamada B7777_Rio_Route, a qual vai permitir a geração das seções transversais usando o espaçamento calculado e anotado anteriormente por meio do recurso de traçado de “Hatches”.
[image: ]

ETAPA 2 - PREPARAÇÃO DOS MDES E GERAÇÃO DE PLANILHA EXCEL
O objetivo dessa etapa é gerar uma planilha Excel contendo as cotas das 21 seções transversais. Nessa planilha, cada uma das seções é representada por 81 pontos totalizando 1701 pontos.
a) Primeiramente devem ser traçadas as seções transversais.
b) Clique com o botão direito sobre o tema B7777_Rio_Route.
c) Abra a tabela de atributos.
[image: ]
d) Observe no campo Shape_Length que o comprimento do rio suavizado é menor que o do rio original. Divida esse valor por 20 e use o resultado como espaçamento entre as seções transversais nas próximas telas (5.625/20 = 280)
[image: ]
e) Clique com o botão direito no tema B7777_Rio_Route e acione a opção Properties.
[image: ]
f) Ative a aba Hatches.
g) Marque o box Hatch features in this layer.
h) Defina o espaçamento entre as seções em Hatch Interval; Use o valor calculado no item d) – Arredonde o valor para baixo: 280 metros.
i) Selecione Hatch Def (1) no painel à esquerda.f) Acione a aba Hatches
g) Marque o box Hatch features...
h) defina o espaçamento entre as seções[image: ]es
i) Selecione Hatch Def(1)


[image: ]
j) Estabeleça o comprimento das seções em Line length = 4.000m, 10.000m ou 20.000m (dependendo da extensão da simulação).
k) Acione o botão Hatch Orientation.
l) Selecione como alinhamento a opção "Center" e OK.
m) Opcionalmente acione Label these hatches.
n) Feche a janela com OK.
[image: ]k) Acione o botão Hatch Orientarion[image: ]
j) Estabeleça o comprimento

[image: ]l) Selecione Center e saia com OK







[image: ]n) Saia com OK
m) Opcionalmente marque o box Label...


[image: ]

o) Clique com o botão direito sobre o tema B7777_Rio_Route e acione a ferramenta Convert Hatches to Graphics (se não estiver visível contate o suporte do ArcGIS).
[image: ]
p) Marque a opção All features in the layer e feche a janela com OK.
[image: ]	p) Selecione All Features e saia com OK

q) Selecione todas as seções transversais.
r) Acione o menu Drawing na barra Draw.
[image: ]
s) Converta as seções selecionadas para feature usando a ferramenta Convert Graphics to Features (certifique-se de que são 21 seções).
[image: ]
t) Forneça como nome para o arquivo de saída B7777_Secoes direcionando-o para o geodatabase C:\ManchaDPA\ManchaDPA.gdb\B7777\ (V. figura)
u) Marque o box Automatically delete graphics after conversion e saia com OK.
[image: ]t) Direcione o arquivo de saída para o geodatabase com o nome B7777_Secoes 
u) Marque o box Automatically delete... e saia com OK

v) Abra a tabela do arquivo B777_Secoes clicando com o botão direito sobre o tema na Table of Contents 
[image: ]
w) [image: ]Crie na feature class B7777_Secoes um campo com o nome ID_Secao usando a opção Add Field por meio do ícone         .
[image: ]

x) Preencha o nome do campo: ID_Secao
y) Escolha o tipo “Short Integer”.
[image: ]
z) Saia com OK
aa) Conforme descrito a seguir, é necessário numerar o campo ID_Secao de 0 a 20 começando na seção da barragem. Isso pode ser feito fazendo uma conta com o campo OID ou editando o tema e digitando registro por registro.
ab) Para saber o valor de OID da seção da barragem e determinar a operação necessária, use a ferramenta de seleção e clique na seção da barragem.
[image: ]

[image: ]
[image: ]
ac) No caso presente, a seção da barragem possui OID=1; para que ID_Secao tenha a numeração necessária, basta subtrair 1 de OID. (Poderá ser necessário outra operação para que a seções fiquem com a numeração correta).
ad) [image: ]Limpe a seleção clicando em     . Abra o menu de contexto clicando com o botão direito sobre o nome do campo ID_Secao. Acione a função Field Calculator.
[image: ]
ae) Preencha o campo da expressão com [OID] – 1.
[image: ]
af) Se houver cruzamentos de seções muito próximos do curso d’água, as seções devem ser giradas em torno de seu centro para afastar os pontos de interseção do rio.
[image: ] 
i. Nesse caso coloque o tema B7777_Secoes em edição.
ii. Use a ferramenta “Edit Tool” para selecionar a seção a ser girada.
[image: ]
ag) Usando a Rotate Tool apenas gire as seções sobrepostas (deixe que as seções se toquem apenas na extremidade).
[image: ]
ah) Encerre e salve as edições: Editor / Stop Editing / Save Edits
[image: ]
ai) Execute o procedimento 2 - Prepara MDEs e Excel no ArcGIS:
[image: ]
O procedimento 2 - Prepara MDEs e Excel recorta o MDE pela extensão do Rio; projeta esse MDE em UTM; transforma a seção transversal em uma série de pontos; obtém as cotas desses pontos por meio do MDE projetado; gera uma tabela em formato Excel com esses pontos cotados, a qual recebe o nome B7777_PontosComCota.XLS e será usada na próxima etapa.

ETAPA 3 – ELABORAÇÃO DA MANCHA DE DPA
Começamos formatando a planilha resultante da etapa anterior para servir de entrada para a planilha de Cálculo Hidráulico 
a) Abra a planilha B7777_PontosComCota.XLS no EXCEL
b) Abra a planilha Formata Tabela.XLS
c) Abra a planilha de cálculo B7777_Cálculo.XLS
d) Selecione a planilha B7777_PontosComCota.XLS e verifique se a ordem dos dados é adequada adicionando um gráfico dos valores da coluna Z:
[image: ]Montante para jusante

e) Os valores precisam ser decrescentes. Se não forem, classifique a planilha pela coluna A (OID) em ordem decrescente.
f) Copie a coluna C inteira com os valores de cota da planilha B7777_PontoComCota.XLS para a coluna B da pasta "Points" da planilha FormataTabela.XLS.
[image: ]
g) Execute a macro de formatação teclando <ctrl>F.
h) Acione a pasta "Tabela" da planilha FormataTabela.XLS e selecione os valores a partir da linha 3.
[image: ]
i) Copie o conteúdo para a pasta "PerfB" da planilha B7777_Calculo.XLS
j) Após essa colagem, a planilha já efetuou os cálculos hidráulicos. 
k) Verifique se a aba “Resul” está com algum erro.
[image: ]
l) Caso encontre algum erro, acione a pasta correspondente à seção (pastas S0 a S20) e ajuste o parâmetro FC (valores entre 1 e 6 são recomendados)
[image: ]
m) Verifique o resultado na pasta "Resul"

[image: ]
n) Salve a planilha B7777_Calculo.XLS
o) Selecione os valores da coluna "Cota máxima da Sup. Livre" e copie-os para uma nova pasta da planilha B7777_PontosComCota.XLS. Essa nova pasta deve se chamar “Plan1”, que é o default da versão em inglês do EXCEL. Caso contrário, renomeie a pasta para “Plan1”.
[image: ]
p) Dê o nome SECAO (maiúsculo e sem acentos) à coluna A dessa pasta e a numere de 0 a 20
q) Dê o nome de COTAMAXIMA (tudo junto, maiúsculo e sem acentos) à coluna B e cole os valores de “Cota Máxima da Sup. Livre”
[image: ]


[image: ]
[image: ]

r) Salve a planilha B7777_PontosComCota.XLS
s) Volte ao ArcGIS e abra a pasta "Plan1" da planilha B7777_PontosComCota.XLS
t) Execute o procedimento 3 - Prepara Mancha DPA no ArcGIS
O procedimento Prepara Mancha DPA gera uma superfície com base nos valores de cota máxima da onda de cheia simulada, subtrai ponto a ponto os valores do MDE dos valores dessa superfície e produz o tema em formato vetorial contendo a mancha para análise de DPA. 
Nesse ponto a mancha se encontra em estado bruto. Se o operador conhecer as ferramentas de edição do ArcGIS ou de outro software semelhante como o Quantum GIS, ou gvSIG, poderá fazer alguns ajustes manuais para aumentar a sua verossimilhança:
a) Unir eventuais polígonos separados.
b) Ajustar áreas molhadas.
c) Eliminar manchas absurdas.
d) Outros.

[image: ]b)
a)
c)

A próxima tela mostra um detalhe do caso b) Ajustar áreas molhadas. O rio passa por fora da mancha obtida e, obviamente a mancha, precisa ser estendida para englobar essa área.
[image: ]
Em vários casos é útil fazer um buffer moderado (30m a 150m, dependendo do porte do rio e da Barragem) representado em amarelo na figura a seguir.

[image: ]
Após edições corretivas temos a Mancha de Classificação da barragem quanto ao seu DPA:
[image: ]
A partir desse ponto, entra em cena a equipe que analisa as feições presentes no interior da mancha e classifica a barragem quando ao Dano Potencial Associado propriamente dito.
É possível rodar novamente a etapa 3 - Prepara Mancha DPA usando o mesmo shape de seções, mas modificando a geometria das seções de modo a compatibilizar melhor a superfície da onda de ruptura com o relevo.
Para isso deve-se colocar o shape de Seções B7777_Secoes em edição e ajustar a geometria segundo as regras apresentadas a seguir.
OBS.: Essa etapa não será aprofundada por exigir habilidades de edição no ArcGIS que não são objeto do treinamento.
Em geral as imagens do Google Earth são mais detalhadas que essas disponíveis no ArcGIS e o software é mais leve e rápido, consequentemente a equipe que faz a análise do DPA tem vantagens em usar esse sistema.
Assim, o resultado final deve ser convertido para o formato shapefile, que é um dos formatos lidos pelo Google Earth:
Clique com o botão direito sobre o tema B7777_Diferenca e acione a opção Data/Export Data
[image: ]
Forneça um nome conveniente:
[image: ]
Para abrir no Google Earth acionar:
a) Arquivo/Abrir
b) Escolha o tipo de arquivo – ESRI-Shape
c) Selecione o arquivo desejado

a) Acione comando Arquivo/Abrir


[image: ]c) Escolha o arquivo desejado

b) Escolha shapefile como tipo de arquivo


Após um ajuste nas propriedades de exibição, a mancha é mostrada pelo Google Earth (se o tema não aparecer, marque o check box correspondente na lista de Lugares):
[image: ]



GERÊNCIA DE PROJETOS


responsável pela fiscalização da segurança de barragens de acumulação de água e residuos industriais



§3º, LEI Nº 12.334/2010


A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração administrativa é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade.



Processo administrativo


O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência


Vendas	
Licença Prévia	Outorga Preventiva	Licença de Instalação	Outorga de Uso	3	4	13	1	
Coluna1	
Aprovado	Indeferido	Em Análise	Aguardando Interessado	21	3	43	12	
Manual de Fiscalização – PIAUÍ                                                                                                                                                            2
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